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			Introdução e análise

			
				
					República.

					Introdução

				

			

			A República de Platão é a mais longa de suas obras, com exceção das Leis, e é certamente a maior delas. Existem abordagens mais próximas da metafísica moderna no Filebo e no Sofista; o Político ou o Estadista são mais idealistas; a forma e as instituições do Estado são mais claramente delineadas nas Leis; como obras de arte, o Simpósio e o Protágoras são de maior excelência. Mas nenhum outro diálogo de Platão tem a mesma amplitude de visão e a mesma perfeição de estilo; nenhum outro mostra um conhecimento igual do mundo, ou contém mais daqueles pensamentos que são ao mesmo tempo novos e antigos, e não pertencem a uma era apenas, mas a todas. Em nenhum lugar da obra de Platão há uma ironia mais profunda ou uma riqueza maior de humor ou imagens, ou uma expressão mais dramática. Nem em qualquer outro de seus escritos é feita a tentativa de entrelaçar vida e especulações, ou de conectar a política à filosofia. A República é o centro em torno do qual os outros diálogos podem ser agrupados; aqui a filosofia atinge o ponto mais alto (especialmente nos livros V, VI, VII) que os pensadores antigos já tenham alcançado. Platão entre os gregos, como Bacon entre os modernos, foi o primeiro a conceber um método de conhecimento, embora nenhum deles tenha distinguido o delineamento puro ou a forma da substância da verdade; e ambos tiveram que se contentar com uma abstração da ciência que ainda não havia sido descoberta. Ele foi o maior gênio metafísico que o mundo já viu; e nele, mais do que em qualquer outro pensador antigo, estão contidos os germes do conhecimento futuro. As ciências da lógica e da psicologia, que forneceram tantos instrumentos de pensamento aos tempos posteriores, baseiam-se nas análises de Sócrates e Platão. Os princípios de definição, a lei da contradição, a falácia de argumentar em círculo, a distinção entre a essência e os acidentes de uma coisa ou noção, entre os meios e os fins, entre as causas e as condições; também a divisão da mente em elementos racionais, concupiscentes e irascíveis, ou de prazeres e desejos em necessários e desnecessários – essas e outras grandes formas de pensamento são todas encontradas em A República, e provavelmente foram inventadas pela primeira vez por Platão. A maior de todas as verdades lógicas, e aquela das quais os escritores de filosofia são mais propensos a perder de vista, a diferença entre palavras e coisas, foi a mais tenazmente defendida por ele (compare A República com Crátilo), embora nem sempre tenha evitado a confusão deles em seus próprios escritos (como, por exemplo, em A República). Mas ele não liga a verdade na logica formulae – a lógica ainda está velada na metafísica; e a ciência que imagina “contemplar toda a verdade e toda a existência” é muito diferente da doutrina do silogismo que Aristóteles afirma ter descoberto (em Refutação Sofística, de Aristóteles).

			Também não devemos esquecer que A República é apenas a terça parte de um projeto ainda maior que deveria incluir uma história ideal de Atenas, bem como uma filosofia política e física. O fragmento do ­Crítias deu origem a uma ficção mundialmente famosa, perdendo apenas em importância para o conto de Troia e a lenda do Rei Arthur; e é tido como fato que tenha inspirado alguns dos primeiros navegadores do século XVI. Este conto mítico, cujo assunto era uma história das guerras dos atenienses contra a Ilha de Atlântida, deve ser fundamentado em um poema inacabado de Sólon, com o qual teria a mesma relação que os escritos dos logógrafos para os poemas de Homero. Teria falado de uma luta pela Liberdade, destinada a representar o conflito da Pérsia e Hellas. Podemos julgar pelo nobre início do Timeu, pelo fragmento do próprio Crítias e pelo terceiro livro das Leis, de que maneira Platão teria tratado esse argumento elevado. Só podemos imaginar por que o grande projeto foi abandonado; talvez porque Platão tenha percebido alguma incongruência em uma história fictícia, ou porque havia perdido o interesse nele, ou porque o avanço dos anos impediu a sua conclusão; e podemos nos agradar com a fantasia de que, se essa narrativa imaginária tivesse sido concluída, teríamos encontrado o próprio Platão simpatizando com a luta pela independência helênica (ver em Leis, livro III), cantando um hino de triunfo sobre Maratona e Salamina, talvez fazendo a reflexão de Heródoto (verso 78), onde contempla o crescimento do império ateniense – “Quão corajosa é a liberdade de expressão, que fez os atenienses até agora excederem todos os outros Estados da Hélade em grandeza!” ou, mais provavelmente, atribuindo a vitória à antiga ordem de Atenas e sob os auspícios de Apolo e Atenas (compare à Introdução de Crítias).

			Novamente, Platão pode ser considerado o “capitão” (arhchegoz) ou líder de um expressivo bando de seguidores; pois em A República se encontra o original da De Republica de Cícero, da Cidade de Deus de Santo Agostinho, da Utopia de Sir Thomas More e dos numerosos outros Estados imaginários que se enquadram no mesmo modelo. Até que ponto Aristóteles ou a escola aristotélica deviam à Política foi pouco considerado, e o reconhecimento é tanto mais necessário porque não foi feito pelo próprio Aristóteles. Os dois filósofos tinham mais em comum do que percebiam; e provavelmente alguns elementos de Platão permanecem ainda não detectados em Aristóteles. Também na filosofia inglesa, muitas afinidades podem ser referenciadas, não apenas nas obras dos platônicos de Cambridge, mas em grandes escritores originais como Berkeley ou Coleridge, a Platão e suas ideias. Que existe uma verdade superior à experiência, da qual a mente dá testemunho de si mesma, é uma convicção que em nossa própria geração tem sido afirmada com entusiasmo e talvez esteja ganhando terreno. Dos autores gregos que na Renascença trouxeram uma nova vida ao mundo, Platão teve a maior influência. A República de Platão é também o primeiro tratado sobre educação, do qual os escritos de Milton e Locke, Rousseau, Jean-Paul Sartre e Goethe são os descendentes legítimos. Como Dante ou Bunyan, ele tem uma revelação de outra vida; como Bacon, está profundamente impressionado com a unidade do conhecimento; na Igreja primitiva exerceu uma influência real na Teologia, e na revitalização da Literatura na política. Mesmo os fragmentos de suas palavras quando “repetidos em segunda mão” (O Banquete, de Platão) em todas as épocas arrebataram os corações dos homens, que viram refletida neles sua própria natureza superior. Ele é o pai do idealismo na filosofia, na política, na literatura. E muitos dos conceitos mais recentes dos pensadores e estadistas modernos, como a unidade do conhecimento, o regimento da lei e a igualdade dos sexos, foram antecipados por ele em um sonho.

			O argumento de A República é a busca da justiça, cuja natureza é sugerida pela primeira vez por Céfalo, o velho justo e irrepreensível, então discutida com base na moralidade proverbial por Sócrates e Polemarco – depois caricaturada por Trasímaco e parcialmente explicada por Sócrates – reduzido a uma abstração por Glauco e Adimanto, e, tendo se tornado invisível no indivíduo, reaparece longamente no Estado ideal que é construído por Sócrates. O primeiro cuidado dos governantes deve ser a educação, da qual um esboço é traçado segundo o antigo modelo helênico, proporcionando apenas uma religião e moralidade aprimoradas, e mais simplicidade na música e na ginástica, uma linha mais masculina de poesia e uma maior harmonia entre o indivíduo e o Estado. Somos, assim, levados à concepção de um Estado superior, no qual “ninguém chama nada de seu” e no qual não há “casamento nem dotação em casamento” e “reis são filósofos” e “filósofos são reis”; e há outra educação superior, intelectual, bem como moral e religiosa, tanto da ciência como da arte, e não apenas na juventude, mas ao longo de toda a vida. Esse Estado dificilmente pode ser concebido neste mundo e degenera rapidamente. Ao ideal perfeito sucede o governo do soldado e do amante da honra, este novamente declinando para a democracia, e a democracia para a tirania, em uma ordem imaginária, mas regular, sem muita semelhança com os fatos. Quando “a roda dá uma volta completa”, não começamos novamente com um novo período de vida humana; mas passamos do melhor para o pior, e aí nós chegamos ao fim. O assunto é então mudado e a velha disputa de poesia e filosofia, que tinha sido tratada com mais leveza nos primeiros livros de A República, é agora retomada e trabalhada até uma conclusão. A poesia é descoberta como uma imitação três vezes removida da verdade, e Homero, assim como os poetas dramáticos, tendo sido condenados como imitadores, foi banido junto com eles. E a ideia de Estado é complementada pela revelação de uma vida futura.

			A divisão em livros, como todas as divisões semelhantes1, é provavelmente posterior à era de Platão. As divisões naturais são cinco: (1) Livro I e a primeira metade do Livro II até o início do parágrafo, “Eu sempre admirei o gênio de Glauco e Adimanto”, que é introdutório; o primeiro livro contém uma refutação das noções populares e sofísticas de justiça e é concluído, como alguns dos diálogos antecedentes, sem chegar a nenhum resultado definitivo. A esse é anexada uma reafirmação da natureza da justiça de acordo com a opinião comum, e uma resposta é exigida para a pergunta: o que é justiça, despojada das aparências? A segunda divisão (2) inclui o restante do segundo e todo o terceiro e quarto livros, que são principalmente ocupados com a construção do primeiro Estado e da primeira educação. A terceira divisão (3) consiste no quinto, sexto e sétimo livros, nos quais a filosofia, em vez da justiça, é o objeto de investigação, e o segundo Estado é construído sobre os princípios do comunismo e governado por filósofos, e a contemplação da ideia do bem toma o lugar das virtudes sociais e políticas. Nos livros oitavo e nono (4), as perversões dos Estados e dos indivíduos que a eles correspondem são revistas em sequência; e a natureza do prazer e o princípio da tirania são posteriormente analisados no homem individual. O décimo livro (5) é a conclusão do todo, em que as relações da filosofia com a poesia são finalmente determinadas, e a felicidade dos cidadãos nesta vida, agora assegurada, é coroada pela visão de uma outra.

			Ou uma divisão mais geral em duas partes pode ser adotada; a primeira (Livros I – IV) contendo a descrição de um Estado enquadrado geralmente de acordo com as noções helênicas de religião e moralidade, enquanto na segunda (Livros V – X) o Estado helênico é transformado em um reino ideal da filosofia, comparado ao qual todos os outros governos são perversões. Esses dois pontos de vista são realmente opostos, e a oposição só é velada pelo gênio de Platão. A República, como o Fedro (ver Introdução de Fedro), é um todo imperfeito; a luz superior da filosofia rompe a regularidade do templo helênico, que finalmente se desvanece nos céus. Se essa imperfeição de estrutura decorre de uma ampliação do plano; ou da reconciliação imperfeita na própria mente do escritor dos elementos conflitantes do pensamento que agora são reunidos pela primeira vez por ele; ou, talvez, da composição da obra em momentos diferentes – são questões, como as perguntas semelhantes sobre a Ilíada e a Odisseia, que valem a pena ser feitas, mas que não podem ter uma resposta definitiva. Na época de Platão não havia um modo regular de publicação, e um autor teria menos escrúpulos em alterar ou acrescentar algo a uma obra que fosse conhecida apenas por alguns de seus amigos. Não há nenhum absurdo em supor que ele possa ter deixado seu trabalho de lado por um tempo, ou passado de um trabalho para outro; e tais interrupções seriam mais prováveis de ocorrer no caso de uma escrita longa do que em uma obra curta. Em todas as tentativas de determinar a ordem cronológica dos escritos platônicos com base em evidências internas, essa incerteza sobre qualquer diálogo único sendo composto ao mesmo tempo é um elemento perturbador, que, deve-se admitir, pode afetar obras mais longas, como A República e as Leis, mais do que as mais curtas. Mas, por outro lado, as aparentes discrepâncias de A República só podem surgir dos elementos discordantes que o filósofo tentou reunir em um único todo, talvez sem mesmo ser capaz de reconhecer a incoerência que nos é óbvia. Pois há um julgamento de eras posteriores que poucos grandes escritores foram capazes de antecipar por si próprios. Eles não percebem a falta de conexão em seus próprios escritos, ou as lacunas em seus sistemas que são visíveis o suficiente para aqueles que vêm depois deles. Nos primórdios da literatura e da filosofia, em meio aos primeiros esforços do pensamento e da linguagem, ocorreram mais incoerências do que agora, quando os caminhos da especulação estão bem trilhados e o significado das palavras definido com precisão. Também para a consistência concorre a passagem do tempo; e a algumas das maiores criações da mente humana tem faltado unidade. Tentados por este teste, vários dos diálogos platônicos, de acordo com nossas ideias modernas, parecem estar defeituosos, mas a deficiência não é prova de que tenham sido compostos em épocas diferentes ou por outras mãos. E a suposição de que A República foi escrita ininterruptamente e por um esforço contínuo é até certo ponto confirmada pelas numerosas referências de uma parte da obra a outra.

			O segundo título, Sobre a Justiça, não é aquele pelo qual A República é citada, seja por Aristóteles ou genericamente na Antiguidade, e, como os outros segundos títulos dos diálogos platônicos, pode, portanto, ser presumido como sendo de data posterior. Morgenstern e outros questionaram se a definição de justiça, que é o objetivo expresso, ou a construção do Estado é o principal argumento da obra. A resposta é que os dois se fundem em um e são duas faces da mesma verdade; pois a justiça é a ordem do Estado, e o Estado é a personificação visível da justiça nas condições da sociedade humana. Um é a alma e o outro é o corpo, e o ideal grego do Estado, como do indivíduo, é uma mente justa em um corpo belo. Na fraseologia hegeliana, o Estado é a realidade da qual a justiça é a ideia. Ou, descrito em linguagem cristã, o reino de Deus está dentro, e ainda se desenvolve em uma Igreja ou reino externo; “a casa não construída por mãos, eterna, nos céus”2, é reduzida às proporções de uma construção terrestre. Ou, para usar uma imagem platônica, a justiça e o Estado são a urdidura e a trama que perpassam toda a textura. E quando a constituição do Estado é concluída, a concepção de justiça não é abandonada, mas reaparece sob os mesmos diferentes nomes ao longo da obra, ambos como a lei interna da alma individual, e finalmente como o princípio de recompensas e punições em outra vida. As virtudes se baseiam na justiça, da qual a honestidade comum na compra e venda é a sombra, e a justiça se baseia na ideia do bem, que é a harmonia do mundo, e se reflete tanto nas instituições dos Estados quanto nos movimentos dos corpos celestes (comparar com Timeu). O Timeu, que aborda o lado político e não o ético de A República e se ocupa principalmente com hipóteses a respeito do mundo exterior, ainda contém muitas indicações de que a mesma lei deve reinar sobre o Estado, sobre a natureza e sobre o homem.

			Muito, entretanto, tem sido feito acerca dessa questão, tanto nos tempos antigos quanto modernos. Há uma fase da crítica em que todas as obras, sejam da natureza ou da arte, são referenciadas ao design. Agora, em escritos antigos, e de fato na literatura em geral, permanece frequentemente um grande elemento que não foi compreendido no projeto original. Pois o plano cresce sob a mão do autor; novos pensamentos lhe ocorrem no ato de escrever; ele não trabalhou o argumento até o fim antes de começar. O leitor que procura encontrar alguma ideia única, sob a qual o todo possa ser concebido, deve necessariamente agarrar-se ao mais vago e geral. Assim, Stallbaum, que estava insatisfeito com as explicações ordinárias do argumento de A República, imagina ter encontrado o verdadeiro argumento “na representação da vida humana em um Estado aperfeiçoado pela justiça e governado de acordo com a ideia do bem”. Pode haver algum uso em tais descrições gerais, mas dificilmente se pode dizer que expressam o desígnio do escritor. A verdade é que podemos tanto falar de muitos projetos como de apenas um; nem precisamos que nada seja excluído do plano de uma grande obra para a qual a mente é naturalmente conduzida pela associação de ideias, e que não interfere no propósito geral. Que tipo ou grau de unidade deve ser buscado em um edifício, nas artes plásticas, na poesia, na prosa, é um problema que deve ser determinado em relação à matéria em causa. Para o próprio Platão, a investigação de “qual era a intenção do escritor” ou “qual era o principal argumento de A República” teria sido dificilmente inteligível e, portanto, melhor se fosse imediatamente rejeitada (como na Introdução de Fedro).

			Não é A República o veículo de três ou quatro grandes verdades que, na opinião de Platão, são mais naturalmente representadas na forma do Estado? Assim como nos profetas judeus, o reinado do Messias, ou “o dia do Senhor”, ou o Servo sofredor ou povo de Deus, ou o “Sol da justiça com a cura em suas asas” (Mal. 4:2), apenas transmitem, pelo menos para nós, seus grandes ideais espirituais. Por meio do Estado grego, Platão nos revela seus próprios pensamentos sobre a perfeição divina, que é a ideia do bem, como o sol no mundo visível; sobre a perfeição humana, que é a justiça; sobre a educação, começando na juventude e continuando nos anos posteriores; sobre poetas, sofistas e tiranos que são os falsos mestres e governantes malignos da humanidade; sobre “o mundo”, que é a personificação deles; sobre um reino que não existe em nenhum lugar da Terra mas está estabelecido no céu para ser o padrão e a regra da vida humana. Nenhuma dessas criações inspiradas está em unidade consigo mesma, da mesma forma que as nuvens do céu, quando o sol brilha por entre elas. Cada sombra de luz e escuridão, da verdade e da ficção, que é o véu da verdade, é permitida em uma obra de imaginação filosófica. Não está tudo no mesmo plano; passa facilmente das ideias aos mitos e fantasias, dos fatos às figuras de linguagem. Não é prosa, mas poesia, pelo menos uma grande parte dela, e não deve ser julgada pelas regras da lógica ou pelas probabilidades da história. O escritor não está moldando suas ideias em um todo artístico; elas tomam posse dele e são demais para ele. Não temos necessidade, portanto, de discutir se um Estado como o concebeu Platão é factível ou não, ou se a forma externa ou a vida interna veio primeiro à mente do escritor. Pois a aplicabilidade de suas ideias nada tem a ver com sua verdade; e os pensamentos mais elevados que ele atinge trazem as maiores “marcas do desígnio” – a justiça mais do que a estrutura externa do Estado; a ideia do bem, mais do que a da justiça. A grande ciência da dialética ou da organização das ideias não tem conteúdo real; mas é apenas um tipo de método ou espírito no qual o conhecimento superior deve ser buscado pelo espectador de todos os tempos e de toda a existência. No quinto, sexto e sétimo livros Platão atinge o “ápice da especulação”, e estes, embora não satisfaçam os requisitos de um pensador moderno, podem, portanto, ser considerados os mais importantes, pois também são as porções do trabalho mais originais.

			Não é necessário discutir longamente uma questão menor que foi levantada por Boeckh, a respeito da data imaginária em que a conversa foi realizada (o ano 411 a.C., que é proposto por ele, servirá tão bem quanto qualquer outro); pois para um escritor de ficção, e especialmente um escritor que, como Platão, é notoriamente descuidado com a cronologia, as datas indicam apenas uma probabilidade geral. Se todas as pessoas mencionadas em A República poderiam ter se encontrado em algum momento, não é uma questão que teria ocorrido a um ateniense que lesse a obra quarenta anos depois, ou ao próprio Platão no momento em que este artigo foi escrito (não mais do que Shakespeare, a respeito de um de seus próprios dramas); e não precisa nos incomodar muito agora. No entanto, essa pode ser uma pergunta sem resposta “o que ainda vale a pena perguntar”, porque a investigação mostra que não podemos argumentar historicamente a partir das datas em Platão; seria inútil, portanto, perder tempo inventando reconciliações rebuscadas delas a fim de evitar dificuldades cronológicas, como, por exemplo, a conjectura de C. F. Hermann, que Glauco e Adimanto não seriam irmãos, mas tios de Platão (ver em Apolo), ou a fantasia de Stallbaum de que Platão deixou intencionalmente anacronismos ao indicar as datas em que alguns de seus diálogos foram escritos.

			Os personagens principais de A República são Céfalo, Polemarco, Trasímaco, Sócrates, Glauco e Adimanto. Céfalo aparece apenas na introdução, Polemarco cai no final do primeiro argumento, e Trasímaco é reduzido ao silêncio ao final do primeiro livro. A discussão principal é continuada por Sócrates, Glauco e Adimanto. Entre a companhia estão Lísias (o orador) e Eutidemo, os filhos de Céfalo e irmãos de Polemarco, um Carmântides desconhecido – são ouvintes mudos; também há Cleitofonte, que uma vez interrompe, onde, como no diálogo que leva seu nome, aparece como amigo e aliado de Trasímaco.

			Céfalo, o patriarca da casa, está apropriadamente empenhado em oferecer um sacrifício. É o modelo de um homem velho que, quase no final da sua vida, está em paz consigo mesmo e com toda a humanidade. Ele sente que está se aproximando do mundo lá embaixo e parece demorar-se na memória do passado. Está ansioso para que Sócrates venha visitá-lo, apaixonado pela poesia da última geração, feliz na consciência de uma vida bem vivida, feliz por ter escapado da tirania dos desejos juvenis. Seu amor pelo diálogo, seu afeto, sua indiferença às riquezas, até mesmo sua tagarelice, são interessantes traços de caráter. Não é um daqueles que não têm nada a dizer, porque toda a sua mente esteve concentrada em ganhar dinheiro. No entanto, reconhece que as riquezas têm a vantagem de colocar os homens acima da tentação da desonestidade ou falsidade. A respeitosa atenção que lhe foi dispensada por Sócrates, cujo amor pelo diálogo, não menos do que a missão que lhe foi imposta pelo Oráculo, o leva a fazer perguntas a todos os homens, jovens e velhos, também deve ser notada. Quem mais adequado para levantar a questão da justiça do que Céfalo, cuja vida pode expressar a própria expressão dela? A moderação com que a velhice é retratada por Céfalo como uma porção muito tolerável da existência é característica, não só dele, mas do sentimento grego em geral, e contrasta com o exagero de Cícero na obra De Senectute. A noite da vida é descrita por Platão da maneira mais expressiva, mas com o menor número possível de detalhes. Como Cícero observa (Cartas a Ático, IV, 16), o idoso Céfalo estaria fora de lugar na discussão que se segue, e que ele não poderia ter compreendido nem participado sem uma violação da propriedade dramática (ver em Lisímaco para Laques).

			Seu “filho e herdeiro” Polemarco tem a franqueza e a impetuosidade da juventude; ele é a favor de deter Sócrates à força na cena de abertura, e não vai “deixá-lo escapar” no assunto mulheres e crianças. Como Céfalo, é limitado em seu ponto de vista e representa o proverbial estágio da moralidade que tem regras da vida em vez de princípios; e cita Simônides (ver Aristófanes em As Nuvens), como seu pai havia citado Píndaro. Mas depois disso ele não tem mais nada a dizer; as respostas que oferece só são extraídas dele pela dialética de Sócrates. Ele ainda não experimentou a influência dos sofistas como Glauco e Adimanto, nem está ciente da necessidade de refutá-los; ele pertence à era pré-socrática ou predialética. É incapaz de argumentar e fica tão perplexo com Sócrates, em tal grau, que não sabe o que está dizendo. É levado a admitir que a justiça é uma ladra e que as virtudes seguem a analogia das artes. De seu irmão Lísias (contra Erastóstenes), ficamos sabendo que ele foi vítima dos Trinta Tiranos, mas nenhuma alusão aqui é feita ao seu destino, nem às circunstâncias de que Céfalo e sua família eram de origem siracusana e haviam migrado de Thurii para Atenas.

			O “gigante calcedoniano”, Trasímaco, de quem já ouvimos falar no Fedro, é a personificação dos sofistas, segundo a concepção que Platão tem deles, em algumas de suas piores características. É vaidoso e fanfarrão, recusando-se a discursar a menos que seja pago, gosta de fazer um discurso e espera assim escapar do inevitável Sócrates; mas uma mera criança na discussão, e incapaz de prever que o próximo “movimento” (para usar uma expressão platônica) irá “calá-lo”. Ele atingiu o estágio de estruturar noções gerais e, a esse respeito, está à frente de Céfalo e Polemarco. Mas é incapaz de defendê-los em uma discussão, e em vão tenta disfarçar sua confusão com piadas e insolências. Se as doutrinas atribuídas a ­Trasímaco por Platão foram realmente defendidas por ele ou por qualquer outro sofista, é incerto; na infância da filosofia, erros graves sobre moralidade podiam crescer facilmente – eles são certamente colocados na boca de quem fala em Tucídides; mas estamos preocupados, no momento, com a descrição que Platão faz dele, e não com a realidade histórica. A desigualdade da disputa contribui muito para o humor da cena. O pomposo e vazio sofista está totalmente desamparado nas mãos do grande mestre da dialética, que sabe tocar em todas as suas fontes de vaidade e fraqueza. Ele fica muito irritado com a ironia de Sócrates, mas sua raiva ruidosa e débil apenas o deixa mais e mais aberto aos golpes de seu agressor. Sua determinação de enfiar goela abaixo ou colocar “fisicamente em suas almas” suas próprias palavras, provoca um grito de horror em Sócrates. O Estado de seu temperamento é tão digno de nota quanto o processo da discussão. Nada é mais divertido do que sua submissão total quando foi completamente derrotado. A princípio, ele parece continuar a discussão com relutância, mas logo com aparente boa vontade, e ele mesmo declara seu interesse, em uma fase posterior, com um ou dois comentários ocasionais. Quando atacado por Glauco, é ironicamente protegido por Sócrates “como alguém que nunca foi seu inimigo e que agora é seu amigo”. Aprendemos com Cícero e Quintiliano, e com a Retórica de Aristóteles, que o sofista que Platão tornou tão ridículo era um homem notável, cujos escritos foram preservados para épocas posteriores. A brincadeira com seu nome, feita por seu contemporâneo Heródico (Aristóteles, em Retórica), “Você sempre foi ousado nas batalhas”, parece mostrar que a descrição dele não é desprovida de verossimilhança.

			Quando Trasímaco foi silenciado, os dois principais respondentes, Glauco e Adimanto, aparecem em cena: aqui, como na tragédia grega (ver a Introdução de Fédon, de Platão), três atores são introduzidos. À primeira vista, os dois filhos de Aristão podem parecer guardar uma semelhança de família, como os dois amigos Símias e Cebes no Fédon. Mas, em um exame mais próximo deles, a semelhança desaparece e eles são identificados como personagens distintos. Glauco é o jovem impetuoso que “nunca se cansa de ser atraente” (ver a descrição de seu caráter em Xenofonte, Memorabilia, III, 6); o homem de prazer que conhece os mistérios do amor; o “juvenis qui gaudet canibus”, e que aprimora a raça dos animais; o amante da arte e da música que tem todas as experiências da vida juvenil. Ele está cheio de rapidez e penetração, adentrando facilmente abaixo dos chavões desajeitados de Trasímaco até alcançar a dificuldade real; ele revela à luz o lado desagradável da vida humana, mas não perde a fé no que é justo e verdadeiro. É Glauco quem agarra o que pode ser denominada a relação ridícula do filósofo com o mundo, para quem um Estado de simplicidade é “uma cidade dos porcos”, que está sempre preparado com uma piada quando a discussão lhe oferece uma oportunidade, e que está sempre pronto a apoiar o humor de Sócrates e a apreciar o ridículo, seja nos conhecedores de música, seja nos amantes do teatro, seja no comportamento fantástico dos cidadãos da democracia. Suas fraquezas são várias vezes aludidas por Sócrates, que, entretanto, não permitirá que ele seja atacado por seu irmão Adimanto. Ele é um soldado e, como Adimanto, foi reconhecido pela batalha de Mégara (ano 456?). O caráter de Adimanto é mais profundo e grave, e as objeções mais profundas são comumente colocadas em sua boca. Glauco é mais demonstrativo e geralmente é quem abre o jogo. Adimanto segue adiante com o argumento. Glauco tem mais da vivacidade e simpatia pronta da juventude; Adimanto tem o julgamento mais maduro de um homem adulto do mundo. No segundo livro, quando Glauco insiste que a justiça e a injustiça devem ser consideradas sem levar em conta suas consequências, Adimanto observa que elas são consideradas pela humanidade em geral apenas por causa de suas consequências; e em uma linha de reflexão semelhante, insiste, no início do quarto livro que, Sócrates falha em fazer seus cidadãos felizes, e é respondido que a felicidade não é a primeira, mas a segunda coisa, não o objetivo direto, mas a consequência indireta do bom governo de um Estado. Na discussão sobre religião e mitologia, Adimanto é o respondente, mas Glauco interrompe com um leve gracejo, e continua a conversa em tom mais leve sobre música e ginástica até o final do livro. É Adimanto novamente quem oferece a crítica do bom senso ao método socrático de argumentação, e se recusa a permitir que Sócrates passe levianamente pela questão das mulheres e crianças. É Adimanto quem responde nas partes mais argumentativas, como Glauco nas porções mais leves e imaginativas do Diálogo. Por exemplo, ao longo da maior parte do sexto livro, as causas da corrupção da filosofia e a concepção da ideia do bem são discutidas com Adimanto. Glauco reassume seu lugar de principal respondente; mas tem dificuldade em apreender a educação superior de Sócrates e dá alguns palpites falsos no decorrer da discussão. Mais uma vez, Adimanto volta com a alusão a seu irmão Glauco, a quem compara ao Estado contencioso; no próximo livro ele é novamente substituído, e Glauco continua até o fim.

			Assim, em uma sucessão de personagens, Platão representa os estágios sucessivos da moralidade, começando com o cavalheiro ateniense dos tempos antigos, que é seguido pelo homem prático daquela época regulando sua vida por provérbios e visões; a ele sucede a generalização selvagem dos sofistas e, por fim, vêm os jovens discípulos do grande mestre, que conhecem os argumentos sofísticos, mas não serão convencidos por eles, e desejam aprofundar-se na natureza das coisas. Esses também, como Céfalo, Polemarco e Trasímaco, são claramente distintos uns dos outros. Nem em A República, nem em qualquer outro diálogo de Platão, um único personagem é repetido.

			O delineamento de Sócrates em A República não é totalmente consistente. No primeiro livro, temos mais do Sócrates real, como é retratado na Memorabilia de Xenofonte, nos primeiros diálogos de Platão e na Apologia. Ele é irônico, provocador, questionador, o velho inimigo dos sofistas, pronto para colocar a máscara de Sileno, mas também para discutir seriamente. Mas no sexto livro sua inimizade para com os sofistas diminui; reconhece que eles são os representantes e não os corruptores do mundo. Ele também se torna mais dogmático e construtivo, ultrapassando o alcance das ideias políticas ou especulativas do Sócrates real. Em uma passagem, o próprio Platão parece sugerir que agora havia chegado o momento de Sócrates, que havia passado toda a sua vida na filosofia, dar sua própria opinião, e não estar sempre repetindo as noções de outros homens. Não há nenhuma evidência de que a ideia do bem ou a concepção de um Estado perfeito foram entendidas no ensino socrático, embora certamente tenha se concentrado na natureza do universal e das causas finais (ver Xenofonte, Memorabilia; Fédon); e um pensador profundo como ele, em seus trinta ou quarenta anos de ensino público, dificilmente poderia ter deixado de abordar a natureza das relações familiares, para as quais há também algumas evidências positivas na Memorabilia. O método socrático é nominalmente retido; e toda inferência é colocada na boca do respondente ou representada como a descoberta comum dele e de Sócrates. Mas qualquer um pode ver que se trata de uma mera forma, da qual a afetação se torna cansativa à medida que a obra avança. O método de investigação passou a ser um método de ensino no qual, com a ajuda de interlocutores, a mesma tese é examinada de vários pontos de vista. A natureza do processo é verdadeiramente caracterizada por Glauco, quando se descreve como um companheiro que não presta muito em uma investigação, mas pode ver o que lhe é revelado e pode, talvez, dar a resposta a uma pergunta com mais fluência do que outro.

			Nem podemos estar absolutamente certos de que o próprio Sócrates ensinou a imortalidade da alma, que é desconhecida de seu discípulo Glauco em A República (ver Apologia); nem há razão para supor que ele usou mitos ou revelações de outro mundo como um veículo de instrução, ou que teria banido a poesia ou denunciado a mitologia grega. Seu juramento favorito é mantido, e uma ligeira menção é feita ao daemonium3, ou sinal interno, ao qual Sócrates alude como um fenômeno peculiar a ele mesmo. Um elemento real do ensino socrático, que é mais proeminente em A República do que em qualquer um dos outros diálogos de Platão, é o uso do exemplo e da ilustração: “Vamos aplicar o teste dos exemplos comuns”. “Você”, diz Adimanto ironicamente no sexto livro, “não está acostumado a falar por imagens.” E esse uso de exemplos ou imagens, embora de origem verdadeiramente socrática, é ampliado pelo gênio de Platão na forma de uma alegoria ou parábola, que incorpora no concreto o que já foi descrito, ou que está prestes a ser descrito, no abstrato. Assim, a alegoria da caverna no Livro VII é uma recapitulação das divisões do conhecimento no Livro VI. O animal composto no Livro IX é uma alegoria das partes da alma. O nobre capitão, o navio e o verdadeiro piloto no Livro VI são uma imagem da relação do povo com os filósofos no Estado em que foi descrito. Outras figuras, como o cachorro, ou o casamento da donzela sem dote, ou os zangões e vespas nos livros oitavo e nono, também formam elos de conexão em passagens longas ou são usadas para relembrar discussões anteriores.

			Platão é mais fiel ao caráter de seu mestre quando o descreve como “não deste mundo”. E com essa representação dele, o Estado ideal e os outros paradoxos de A República estão totalmente de acordo, embora não se possa demonstrar que tenham sido especulações de Sócrates. Para ele, como para outros grandes mestres filosóficos e religiosos, quando olhavam para cima, o mundo parecia ser a personificação do erro e do mal. O bom-senso da humanidade se revoltou contra essa visão, ou apenas a admitiu parcialmente. E mesmo no próprio Sócrates, o julgamento mais severo da multidão às vezes se transforma em uma espécie de piedade irônica ou amor. Os homens em geral são incapazes de filosofia e, portanto, estão em inimizade com o filósofo; mas sua incompreensão dele é inevitável: pois eles nunca o viram como ele realmente é, em sua própria imagem; eles só conhecem sistemas artificiais que não possuem nenhuma força nativa da verdade – palavras que admitem muitas aplicações. Seus líderes não têm nada com o que se medir e, portanto, ignoram sua própria estatura. Mas eles devem ser dignos de pena ou motivo de riso, não devem ser incomodados com brigas; têm boas intenções com suas panaceias, se ao menos pudessem saber que estão cortando a cabeça de uma Hidra. Essa moderação para com os que estão errados é um dos traços mais característicos de Sócrates em A República. Em todas as diferentes representações de Sócrates, seja de Xenofonte, seja de Platão, e em meio às diferenças dos diálogos anteriores ou posteriores, ele sempre mantém o caráter do buscador incansável e desinteressado pela verdade, sem o qual teria deixado de ser Sócrates.

			Deixando os personagens, podemos agora analisar o conteúdo de A República, e então passar a considerar (1) Os aspectos gerais desse ideal helênico do Estado; (2) As luzes modernas nas quais os pensamentos de Platão podem ser lidos.
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			LIVRO I. A República abre com uma cena verdadeiramente grega – um festival em homenagem à deusa Bêndis que é realizado no Pireu; a isso é adicionada a promessa de uma corrida equestre com tochas à noite. A obra inteira deve ser recitada por Sócrates no dia seguinte ao festival para um pequeno grupo, formado por Crítias, Timeu, Hermócrates e outro; isso aprendemos com as primeiras palavras do Timeu.

			Quando a vantagem retórica de recitar o diálogo é conquistada, a atenção não é distraída por nenhuma referência ao público; nem o leitor é novamente lembrado da extraordinária extensão da narrativa. Das inúmeras companhias, apenas três tomam parte séria na discussão; nem somos informados se à noite foram à corrida da tocha ou conversaram, assim como no Simpósio, durante a noite. A maneira como a conversa surgiu é descrita da seguinte forma: – Sócrates e seu companheiro Glauco estavam prontos para deixar a festa quando são detidos por uma mensagem de Polemarco, que rapidamente aparece acompanhado de Adimanto, o irmão de Glauco, e com violência lúdica os obriga a ficar, prometendo-lhes não só a corrida da tocha, mas o prazer de conversar com os jovens, que para Sócrates é uma atração muito maior. Eles voltam para a casa de Céfalo, pai de Polemarco, agora em idade muito avançada, que é encontrado sentado em um assento almofadado e coroado para um sacrifício. “Você deveria vir a mim com mais frequência, Sócrates, pois estou muito velho para ir até você; e no meu tempo de vida, tendo perdido outros prazeres, me preocupo mais com o diálogo.” Sócrates pergunta o que ele pensa da idade, ao que o velho responde que as tristezas e descontentamentos da idade devem ser atribuídos ao temperamento dos homens, e que a idade é um tempo de paz, em que a tirania das paixões não é mais sentida. Sim, responde Sócrates, mas o mundo dirá, Céfalo, que você é feliz na velhice porque é rico. “E há algo no que eles dizem, Sócrates, mas não tanto quanto imaginam”, como Temístocles respondeu ao serifiano, “nem você, se você fosse um ateniense, nem eu, se fosse um serifiano, jamais teríamos sido famosos.” “Eu poderia responder da mesma maneira a você: nem um homem bom e pobre pode ser feliz com o avançar da idade, nem um homem rico e ruim.” Sócrates observa que Céfalo parece não se importar com as riquezas, uma qualidade que ele atribui ao fato de tê-las herdado, não adquirido, e gostaria de saber o que ele considera ser sua principal vantagem. Céfalo responde que, quando você envelhece, a crença no mundo inferior cresce em você, e então ter feito justiça, e nunca ter sido compelido a fazer injustiça pela pobreza, e nunca ter enganado ninguém, são consideradas bênçãos indescritíveis. Sócrates, que está evidentemente se preparando para uma discussão, pergunta a seguir: Qual é o significado da palavra justiça? Falar a verdade e pagar suas dívidas? Não mais do que isso? Ou devemos admitir exceções? Devo eu, por exemplo, devolver às mãos do meu amigo que enlouqueceu a espada que me emprestou quando estava em seu juízo perfeito? “Deve haver exceções.” “E, no entanto”, diz Polemarco, “a definição que foi dada tem a autoridade de Simônides.” Aqui Céfalo se retira para cuidar dos sacrifícios e lega, como Sócrates comenta jocosamente, a posse do argumento a seu herdeiro, Polemarco.
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			A descrição da velhice está terminada, e Platão, como é de seu costume, tocou a nota-chave de toda a obra ao pedir a definição de justiça, sugerindo primeiro a questão que Glauco depois persegue a respeito dos bens externos e se preparando para o mito conclusivo do mundo inferior na ligeira alusão a Céfalo. O retrato do homem justo é um frontispício natural ou uma introdução ao longo discurso que se segue, e pode talvez sugerir que em toda a nossa perplexidade sobre a natureza da justiça, não há dificuldade em discernir “quem é um homem justo”. A primeira explicação foi apoiada por um ditado de Simônides; e agora Sócrates pretende mostrar que a resolução da justiça em dois preceitos desconexos, que não têm um princípio comum, falha em satisfazer as demandas da dialética.
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			Ele prossegue: o que Simônides quis dizer com esta afirmação? Ele quis dizer que eu deveria devolver as armas a um louco? “Não, não nesse caso, não se as partes forem amigas, e o mal resultaria desse ato. Ele quis dizer que você deveria fazer o que fosse apropriado, bom para os amigos e mau para os inimigos. Cada ato produz algo para alguém; e seguindo essa analogia, Sócrates pergunta: O que é isso, devido e apropriado, que a justiça faz, e a quem? Ele recebe a resposta de que a justiça faz bem aos amigos e mal aos inimigos. Mas de que forma é esse bem ou mal? “Fazendo alianças com um e indo à guerra com o outro.” Então, em tempo de paz, qual é o bem para a justiça? A resposta é que a justiça é útil em contratos, e os contratos são parcerias monetárias. Sim; mas como, em tais parcerias, o homem justo é mais útil do que qualquer outro homem? “Quando você quer ter dinheiro guardado com segurança e não usado.” Então a justiça será útil quando o dinheiro for inútil. E há outra dificuldade: a justiça, como a arte da guerra ou qualquer outra arte, deve ser de opostos, boa tanto no ataque quanto na defesa, tanto no roubo quanto na guarda. Mas então a justiça é uma ladra, embora seja ainda uma heroína, como Autólico, o herói homérico, que foi “excelente acima de todos os homens em roubo e perjúrio” – a tal ponto que você, Homero e Simônides nos apresentaram; embora eu não me esqueça que o roubo deve ser para o bem dos amigos e mal dos inimigos. E ainda surge ali outra questão: os amigos devem ser interpretados como reais ou aparentes; inimigos também seriam reais ou aparentes? E nossos amigos devem ser apenas os bons, e nossos inimigos, os maus? A resposta é que devemos fazer o bem aos nossos bons amigos reais ou aparentes, e o mal aos nossos inimigos reais ou aparentes – o bem para o bem, o mal para o mal. Mas devemos combater o mal com o mal, quando fazê-lo só tornará os homens piores? A justiça pode produzir injustiça mais do que a arte da equitação pode fazer maus cavaleiros, ou o calor produzir frio? A conclusão final é que nenhum sábio ou poeta jamais disse que o justo retribui o mal com o mal; esta era uma máxima de algum homem rico e poderoso, Periandro, Pérdicas ou Ismênias, o Tebano (cerca de 398-381 a.C.).
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			Assim, o primeiro estágio da moralidade aforística ou inconsciente mostra-se inadequado para as necessidades da época; a autoridade dos poetas é posta de lado e, por meio dos labirintos intrincados da dialética, abordamos o preceito cristão do perdão das ofensas. Palavras semelhantes são usadas pelo poeta místico persa ao ser divino quando o espírito questionador se agita dentro dele: “Se, porque faço o mal, Tu me castigas pelo mal, qual é a diferença entre mim e Ti?” Nisso, tanto Platão quanto Caiam se elevam acima do nível de muitos teólogos cristãos. A primeira definição de justiça passa facilmente para a segunda; pois as palavras simples “falar a verdade e pagar suas dívidas” são substituídas pelas mais abstratas “fazer o bem a seus amigos e mal a seus inimigos”. Qualquer uma dessas explicações fornece uma regra de vida suficiente para os homens simples, mas ambas ficam aquém da precisão da filosofia. Podemos notar de passagem a antiguidade da casuística, que não surge apenas do conflito de princípios estabelecidos em casos particulares, mas também do esforço para alcançá-los, e é anterior e posterior às nossas noções fundamentais de morali­dade. O “interrogatório” de ideias morais; o apelo à autoridade de Homero; a conclusão de que a máxima “Faça o bem aos seus amigos e prejudique os seus inimigos”, sendo errônea, não poderia ter expressado as palavras de nenhum grande homem, mas são todas muito características do Sócrates platônico.
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			… Aqui Trasímaco, que já fez várias tentativas de interromper, mas até agora foi mantido na ordem pelo companheiro, aproveita uma pausa e corre para a arena, começando, como um animal selvagem, com um rugido. “Sócrates”, diz ele, “que loucura é essa? Por que você concorda em ser derrotado um pelo outro em uma discussão fingida?” Ele então ­proíbe todas as definições comuns de justiça; ao que Sócrates responde que ele não pode dizer quanto são doze, se está proibido de dizer 2 × 6, ou 3 × 4, ou 6 × 2, ou 4 × 3. A princípio, Trasímaco reluta em discutir; mas, por fim, com a promessa de pagamento por parte da companhia e de elogios de Sócrates, ele é induzido a abrir o jogo. “Escutem”, diz ele, “minha resposta é que a força está certa, a justiça, o interesse do mais forte: agora me elogie.” “Deixe-me entender você primeiro. Quer dizer que porque o lutador Polidamas, que é mais forte que nós, acha que comer carne é do seu interesse, comer carne também é do nosso interesse, que não somos assim tão fortes?” Trasímaco fica indignado com a ilustração e, em palavras pomposas, aparentemente com a intenção de devolver dignidade ao argumento, explica que seu significado é que os governantes fazem leis para seus próprios interesses. Mas suponha, diz Sócrates, que o governante ou o mais forte cometa um erro – então o interesse do mais forte não é seu interesse. Trasímaco é salvo dessa queda rápida por seu discípulo ­Cleitofonte, que introduz a palavra “pensa” – não o interesse real do governante, mas o que ele pensa ou o que parece ser seu interesse, é justiça. A contradição é contornada pela evasão sem sentido: pois, embora seus interesses reais e aparentes possam diferir, o que o governante pensa ser seu interesse sempre permanecerá o que pensa ser seu interesse.

			É claro que essa não era a afirmação original, nem a nova interpretação aceita pelo próprio Trasímaco. Mas Sócrates não está disposto a discutir sobre palavras se, como insinua significativamente, seu adversário mudou de ideia. No que segue, Trasímaco retira de fato sua colocação de que o governante pode cometer um erro, pois afirma que o governante como governante é infalível. Sócrates está pronto para aceitar a nova posição, que ele igualmente se volta contra Trasímaco fazendo uso da analogia com as artes. Toda arte ou ciência tem um interesse, mas esse interesse deve ser diferenciado do interesse acidental do artista, e está preocupado apenas com o bem das coisas ou pessoas que estão sob a arte. E a justiça tem um interesse, que não é o do governante ou juiz, mas daqueles que estão sob seu domínio.

			Trasímaco está à beira da conclusão inevitável, quando faz uma ousada intervenção.“Diga-me, Sócrates”, diz ele, “você tem uma ama?” “Que pergunta! Por que você pergunta?” “Porque, se você tiver, ela te negligencia e te deixa tagarelar por aí, sem ao menos ter te ensinado a distinguir o pastor das ovelhas. Pois você imagina que os pastores e governantes nunca pensam em seus próprios interesses, mas apenas em suas ovelhas ou súditos, ao passo que a verdade é que eles os engordam para seu uso, ovelhas e súditos do mesmo modo. E a experiência prova que, em cada relação da vida, o homem justo é o perdedor e o injusto o ganhador, especialmente onde a injustiça ocorre em grande escala, o que é bem diferente dos malandros mesquinhos, dos vigaristas, assaltantes e ladrões dos templos. A linguagem dos homens prova isso – nosso tirano ‘gracioso’ e ‘abençoado’ e assim por diante – tudo o que tende a mostrar (1) que a justiça é do interesse do mais forte; e (2) que a injustiça é mais lucrativa e também mais forte do que a justiça.”

			Trasímaco, que é melhor em um discurso do que em uma discussão fechada, tendo inundado o grupo com palavras, deseja escapar. Mas os outros não o deixarão ir, e Sócrates acrescenta um pedido humilde, mas sincero, de que não os abandone em tal crise de seus destinos. “E o que posso fazer mais por você?”, ele diz. “Você gostaria que eu colocasse as palavras fisicamente em suas almas?” “Claro que não!”, responde Sócrates, “mas queremos que você seja consistente no uso de termos, e não empregue ‘médico’ em um sentido exato, e então novamente ‘pastor’ ou ‘governante’ de forma inexata; se as palavras forem estritamente tomadas, o governante e o pastor olham apenas para o bem de seu povo ou rebanho e não para o seu próprio: enquanto você insiste que os governantes são movidos exclusivamente pelo amor ao cargo.” “Não há dúvida”, responde Trasímaco. “Então, por que eles são pagos? Não é pelo motivo de que seu interesse não está contido na sua arte e, portanto, é a preocupação de outra arte, a arte do pagamento, que é comum às artes em geral e, portanto, não idêntica a nenhuma delas? Nem qualquer homem seria um governante a menos que fosse induzido pela esperança de recompensa ou pelo medo da punição; a recompensa é dinheiro ou honra, a punição seria a necessidade de ser governado por um homem pior do que ele. E se um Estado (ou religião) fosse composto inteiramente por homens bons, eles seriam afetados apenas pelo último motivo; e haveria tantas recusas em aceitar o cargo, quanto existe atualmente o oposto…”
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			A sátira aos governos existentes é intensificada pela maneira simples e aparentemente incidental como o último comentário é introduzido. Há uma ironia semelhante no argumento de que os governantes da humanidade não gostam de assumir cargos e, portanto, exigem pagamento.
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			Basta disso: a outra afirmação de Trasímaco é muito mais importante – que a vida injusta é mais lucrativa do que a justa. Agora, como você e eu, Glauco, não estamos convencidos por ele, devemos responder a ele; mas se tentarmos comparar seus respectivos ganhos, vamos querer que um juiz decida por nós; é melhor, portanto, proceder admitindo mutuamente a verdade.

			Trasímaco havia afirmado que a injustiça perfeita era mais lucrativa do que a justiça perfeita e, após um pouco de hesitação, é induzido por Sócrates a admitir o paradoxo ainda maior de que a injustiça é a virtude e que a justiça é imoral. Sócrates elogia sua franqueza e assume a atitude de quem só deseja compreender o significado de seus oponentes. Ao mesmo tempo, ele está tecendo uma rede na qual Trasímaco será finalmente envolto. Ele admite que o justo busca obter vantagem apenas sobre o injusto, mas não sobre o justo, enquanto o injusto obteria vantagem sobre qualquer um deles. Sócrates, para testar essa afirmação, emprega mais uma vez a analogia favorita das artes. O músico, médico, artista habilidoso de qualquer tipo, não busca ganhar mais do que o habilidoso, mas apenas um pouco mais do que o não habilidoso (isto é, trabalha de acordo com uma regra, norma, lei, e não a excede), enquanto o não qualificado faz esforços aleatórios em excesso. Assim, o habilidoso fica do lado do bem, e o não habilidoso, do lado do mal, e o justo é o habilidoso, e o injusto é o não habilidoso.

			Houve grande dificuldade em levar Trasímaco ao ponto; o dia estava quente e ele transpirava rios de suor e, pela primeira vez na vida, foi visto corando. Mas sua outra tese de que a injustiça era mais forte do que a justiça ainda não foi refutada, e Sócrates agora passa a discorrer sobre isso, que, com a ajuda de Trasímaco, espera esclarecer; o último é rude inicialmente, mas nas mãos judiciosas de Sócrates, logo é restaurado o bom humor: não há honra entre os ladrões? A força da injustiça não é apenas um remanescente da justiça? A injustiça absoluta não é também a fraqueza absoluta? Uma casa dividida em si mesma não pode subsistir; dois homens que brigam diminuem a força um do outro, e aquele que está em guerra consigo mesmo é inimigo de si mesmo e dos deuses. Portanto, não a maldade, mas a semimaldade floresce nos Estados – um remanescente do bem é necessário para tornar possível a união em ação – não há reino do mal absoluto neste mundo.

			Outra pergunta não foi respondida: Os justos ou os injustos são os mais felizes? A isso respondemos que toda arte tem um fim e uma excelência ou virtude pela qual o fim é atingido. E não é a finalidade da alma a felicidade, e a justiça a excelência da alma, pela qual a felicidade é alcançada? A justiça e a felicidade, assim demonstradas como inseparáveis, mostra que a questão de saber se o justo ou o injusto é o mais feliz, desaparece.

			Trasímaco responde: “Que este seja o seu entretenimento, Sócrates, no festival de Bêndis”. “Sim; e um entretenimento muito bom com o qual sua bondade me forneceu, agora que você parou com a sua repreensão. E, no entanto, não era um bom entretenimento – mas por minha própria culpa, pois eu tinha experimentado coisas demais. Em primeiro lugar, a natureza da justiça foi o assunto de nossa investigação, e então, se a justiça é virtude e sabedoria, ou maldade e tolice; e então as vantagens comparativas de justo e injusto: e a soma de tudo é que eu não sei o que é justiça; como então saberei se o justo é mais feliz ou não?…”
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			Assim, a construção sofística foi demolida, principalmente pelo apelo à analogia das artes. “A justiça é como as artes (1) por não ter nenhum interesse externo, e (2) por não visar ao excesso, e (3) a justiça é para a felicidade o que o implemento do trabalhador é para seu trabalho.” Nisso o leitor moderno pode tropeçar, porque se esquece de que Platão está escrevendo em uma época em que as artes e as virtudes, como as faculdades morais e intelectuais, ainda eram indistintas. Entre os primeiros pesquisadores da natureza da ação humana, as artes ajudaram a preencher o vazio da especulação; e a princípio a comparação entre as artes e as virtudes não foi considerada por eles como falaciosa. Eles só viam os pontos de concordância nelas e não os pontos de diferença. A virtude, como a arte, deve levar os meios para um fim; boas maneiras são uma arte e uma virtude; o caráter é naturalmente descrito sob a imagem de uma estátua; e existem muitas outras figuras de linguagem que são facilmente transferidas da arte para a moral. A próxima geração esclareceu essas ­perplexidades; ou pelo menos forneceu após várias épocas uma análise mais aprofundada delas. Os contemporâneos de Platão estavam em um Estado de transição e ainda não haviam percebido totalmente a distinção do senso comum de Aristóteles, de que “a virtude está preocupada com a ação; a arte com a produção” (ver Ética a Nicômaco), ou que “virtude implica intenção e constância de propósito”, enquanto “arte requer conhecimento apenas”. E ainda assim, nos absurdos que seguem de alguns usos da analogia, parece haver uma sugestão de que a virtude é mais do que a arte. Isso está implícito no reductio ad absurdum4 de que “a justiça é uma ladra” e na insatisfação que Sócrates expressa com o resultado.

			A expressão “uma arte do pagamento”, descrita como “comum a todas as artes”, não está de acordo com o uso normal da linguagem. Nem é empregada em nenhum outro lugar, nem por Platão, nem por qualquer outro escritor grego. É sugerido pelo argumento e parece estender o conceito de arte tanto para fazer quanto para produzir. Outra falha ou imprecisão da linguagem pode ser observada nas palavras “os homens que são feridos tornam-se mais injustos”. Pois aqueles que são feridos não são necessariamente tornados injustos, mas apenas machucados ou maltratados.

			O segundo dos três argumentos, “que o justo não visa o excesso”, tem um significado real, embora envolto em uma forma enigmática. Que o bem é da natureza do finito é um sentimento peculiarmente helênico, que pode ser comparado com a linguagem daqueles escritores modernos que falam da virtude como adequação e da liberdade como obediência à lei. A noção matemática ou lógica de limite passa facilmente para uma noção ética, e até encontra uma expressão mitológica na concepção da inveja. Ideias de medida, igualdade, ordem, unidade, proporção, ainda perduram nos escritos dos moralistas; e o verdadeiro espírito das belas-artes é mais bem transmitido por tais termos do que por superlativos.

			“Quando os trabalhadores se esforçam para fazer melhor do que bem,

			Eles confundem sua habilidade com cobiça.” (Rei João)

			A harmonia da alma e do corpo, e das partes da alma umas com as outras, uma harmonia “mais bela que a das notas musicais”, é o verdadeiro modo helênico de conceber a perfeição da natureza humana.

			No que pode ser chamado de epílogo da discussão com Trasímaco, Platão argumenta que o mal não é um princípio da força, mas de discórdia e dissolução, apenas tocando a questão que tem sido frequentemente tratada nos tempos modernos por teólogos e filósofos, da natureza negativa do mal. No último argumento, traçamos o germe da doutrina aristotélica de um fim e uma virtude voltada para o fim, o que novamente é sugerido pelas artes. A reconciliação final de justiça e felicidade e a identidade do indivíduo e do Estado também são sugeridas. Sócrates reassume a personagem de um “nada sabe”; ao mesmo tempo, parece não estar totalmente satisfeito com a maneira pela qual a discussão foi conduzida. Nada está concluído; mas a tendência do processo dialético, aqui como sempre, é ampliar nossa concepção de ideias e ampliar sua aplicação à vida humana.
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			LIVRO II. Trasímaco foi pacificado, mas o intrépido Glauco insiste em continuar a discussão. Ele não está satisfeito com a maneira indireta com que, no final do último livro, Sócrates havia resolvido a questão “se o justo ou o injusto é o mais feliz”. Ele começa dividindo os bens em três classes: primeiro, os bens desejáveis em si mesmos; em segundo lugar, bens desejáveis em si mesmos e por seus resultados; em terceiro lugar, bens desejáveis apenas pelos seus resultados. Ele então pergunta a Sócrates em qual das três classes colocaria a justiça. Na segunda classe, responde Sócrates, entre os bens desejáveis por si e por seus resultados. “Então o mundo em geral pensa diferente, pois eles dizem que a justiça pertence à classe problemática de bens que são desejáveis apenas por seus resultados.” Sócrates responde que esta é a doutrina de Trasímaco, que ele rejeita. Glauco pensa que Trasímaco estava pronto demais para ouvir a voz do encantador e se propõe a considerar a natureza da justiça e da injustiça em si mesmas e à parte dos resultados e recompensas que o mundo está sempre berrando em seus ouvidos. Em primeiro lugar, ele falará da natureza e origem da justiça; em segundo lugar, da maneira como os homens veem a justiça como uma necessidade e não um bem; e em terceiro lugar, provará a razoabilidade de sua visão.

			“Fazer uma injustiça é considerado um bem; sofrer uma injustiça, um mal.” Como o mal é descoberto por experiência como sendo maior do que o bem, os que com ele sofreram, que não podem ser também os que o praticaram, formam uma composição em que não terão nem o bem, nem o mal; e essa composição ou acerto na média é chamada de justiça, mas é realmente a impossibilidade de fazer injustiça. Ninguém obedeceria a tal acerto se não fosse obrigado. Suponhamos que o justo e o injusto tenham dois anéis, como o de Giges na conhecida história, que os tornam invisíveis, e então nenhuma diferença haverá entre eles, pois cada um fará o mal, se puder. E aquele que se abstiver, será considerado pelo mundo como um tolo por essa decisão. Os homens podem elogiá-lo em público por medo de si mesmos, mas irão rir dele em seus corações (ver em Górgias).

			“E agora vamos conceber um ideal do justo e do injusto. Imagine o homem injusto como mestre em seu ofício, raramente cometendo erros e corrigindo-os facilmente; tendo os dons do dinheiro, da fala, da força, o maior vilão mantendo o caráter mais elevado. E ao seu lado coloquemos o justo em sua nobreza e simplicidade – sendo, não parecendo, sem nome ou recompensa, vestido apenas com sua justiça – o melhor dos homens, mas considerado um dos piores, e deixe-o morrer como viveu. Devo acrescentar (mas prefiro colocar o resto na boca dos panegiristas da injustiça, eles lhe dirão) que o homem justo será açoitado, torturado, amarrado, terá os olhos arrancados e, por fim, será crucificado (literalmente empalado), e tudo isso porque ele deveria ter preferido parecer a ser. Quão diferente é o caso do injusto que se agarra à aparência como a verdadeira realidade! Seu alto caráter o torna um governante; ele pode se casar onde quiser, negociar onde quiser, ajudar seus amigos e prejudicar seus inimigos; tendo ficado rico pela desonestidade, pode adorar melhor os deuses e, portanto, será mais amado por eles do que o justo.”

			Eu estava pensando no que responder quando Adimanto entrou na disputa que já era desigual. Ele considerou que o ponto mais importante de tudo tinha sido omitido: “Os homens são ensinados a ser justos por causa das recompensas; pais e tutores fazem da reputação o incentivo à virtude”. E outras vantagens são prometidas por eles de um tipo mais palpável, como casamentos lucrativos e altos cargos. Há imagens em Homero e Hesíodo de ovelhas gordas e lãs pesadas, ricos campos de milho e árvores cobertas de frutas, que os deuses fornecem nesta vida para os justos. E os poetas órficos acrescentam imagens semelhantes de outros. Os heróis de Musaeus e Eumolpo deitam-se em sofás em um festival, com guirlandas em suas cabeças, desfrutando como recompensa da virtude um paraíso de embriaguez imortal. Alguns vão além e falam de uma posteridade justa até a terceira e a quarta gerações. Mas os ímpios eles enterram em um lamaçal e os fazem carregar água em uma peneira: e nessa vida eles lhes atribuem a infâmia que Glauco supunha ser o destino dos justos, quando fossem tomados por injustos.

			Considere outro tipo de argumento que é encontrado tanto na poesia quanto na prosa: “A Virtude”, como diz Hesíodo, “é honrosa, mas difícil, o vício é fácil e lucrativo”. Você pode frequentemente ver os iníquos em grande prosperidade e os justos afligidos pela vontade dos céus. E profetas mendicantes batem às portas dos homens ricos, prometendo expiar os pecados de si próprios ou de seus pais de maneira fácil com sacrifícios e jogos festivos, ou com encantos e invocações para se livrar de um inimigo bom ou mau pela ajuda divina e por uma pequena taxa; eles apelam para livros que professam ter sido escritos por Musaeus e Orfeu, e levam a mente de cidades inteiras, e prometem “tirar almas do purgatório”; e, se nos recusarmos a ouvi-los, ninguém sabe o que poderá acontecer conosco.

			Quando um jovem ingênuo de espírito vivaz ouve tudo isso, qual será sua conclusão? “Será que ele”, na linguagem de Píndaro, “fará da justiça sua torre mais alta ou se fortalecerá com esse engano desonesto?” Justiça, ele reflete, sem a aparência de justiça, é miséria e ruína; a injustiça traz a promessa de uma vida gloriosa. A aparência é dona da verdade e senhora da felicidade. Para a aparência, então eu me voltarei – eu darei um show de virtude e terei atrás de mim a raposa de Arquíloco5. Ouço alguém dizer que “a maldade não se esconde facilmente”, ao que respondo que “nenhuma grandeza é fácil”. União, força e retórica realizarão muito; e se os homens dizem que não podem prevalecer sobre os deuses, ainda assim, como saberemos se os deuses existem? Somente por meio dos poetas, que afirmam que os deuses podem ser apaziguados com sacrifícios. Então por que não pecar e pagar por indulgências com o seu próprio pecado? Pois se os justos ficarem impunes, não terão mais recompensa, enquanto os ímpios podem ficar impunes, e ter o prazer de pecar também. Mas e o mundo inferior? Não, diz o argumento, há poderes expiatórios que resolverão esse assunto, como nos dizem os poetas, que são filhos dos deuses; e isso é confirmado pela autoridade do Estado.

			“Como podemos resistir a tais argumentos em favor da injustiça?” Adicione boas maneiras e, como os sábios nos dizem, teremos o melhor dos dois mundos. Aquele que não for um pobre desprezível irá se abster de sorrir aos valores da justiça? Mesmo que um homem conheça a melhor parte, não ficará zangado com os demais; pois sabe também que mais do que a virtude humana se faz necessário para a salvação de um homem, e que ele só elogia a justiça que é incapaz de cometer a injustiça.

			“A origem do mal é que todos os homens desde o início, heróis, poetas, instrutores da juventude, sempre aclamaram ‘a dispensação temporal’, as honras e os lucros da justiça. Se tivéssemos sido ensinados na juventude o poder da justiça e da injustiça inerentes à alma, e invisíveis a qualquer olho humano ou divino, não precisaríamos que outros fossem nossos guardiões, mas cada um teria sido o guardião de si mesmo. Isto é o que quero que você mostre, Sócrates; outros homens usam argumentos que tendem a fortalecer a posição de Trasímaco de que ‘o poder é correto’; mas de você eu espero coisas melhores. E, por favor, como disse Glauco, exclua a reputação; deixe o justo ser considerado injusto e o injusto justo, e você ainda poderá nos provar a superioridade da justiça.”
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			A tese, que por uma questão de argumentação foi mantida por Glauco, é oposta à de Trasímaco: o não correto é o interesse do mais forte, mas o correto é a necessidade do mais fraco. Partindo das mesmas premissas, ele leva a análise da sociedade um passo atrás; o poder ainda é correto, mas o poder é a fraqueza de muitos, combinada contra a força de poucos.

			Houve teorias, tanto nos tempos modernos como nos antigos, que têm uma semelhança familiar com as especulações de Glauco; por exemplo, que o poder é o fundamento do direito; ou que um monarca tem o direito divino de governar bem ou mal; ou que a virtude é amor-próprio ou amor ao poder; ou que a guerra é o Estado natural do homem; ou que os vícios privados são benefícios públicos. Todas essas teorias têm uma espécie de plausibilidade devido à sua concordância parcial com a experiência prática. Pois a natureza humana oscila entre o bem e o mal, e a motivação das ações e a origem das instituições podem ser explicadas até certo ponto em qualquer uma das hipóteses, de acordo com o caráter ou ponto de vista de um pensador em particular. A obrigação de manter a autoridade em todas as circunstâncias, e às vezes por meios bastante questionáveis, é fortemente sentida e se tornou uma espécie de instinto entre os homens civilizados. O direito divino dos reis, ou mais geralmente dos governos, é uma das formas sob as quais esse sentimento natural é expresso. Também não existe nenhum mal que não esteja acompanhado de algum bem ou prazer; nem qualquer bem que esteja livre de algum aspecto do mal; nem qualquer pensamento nobre ou generoso que não possa ser acompanhado por uma sombra, ou o fantasma de uma sombra, de interesses pessoais ou de amor-próprio. Sabemos que todas as ações humanas são imperfeitas; mas, por isso não as atribuímos ao pior, nem ao melhor motivo ou princípio. Tal filosofia é tola e falsa, como aquela opinião do malandro astuto, que presume que todos os outros homens são como ele. E teorias desse tipo não representam a natureza real do Estado, que se baseia em um vago senso de direito gradualmente corrigido e ampliado pelos costumes e pela lei (embora também passíveis de perversão), assim como não descrevem a origem da sociedade, que deve ser buscada na família e nos sentimentos sociais e religiosos do homem. Nem representam o caráter médio dos indivíduos, que não pode ser explicado simplesmente com base em uma teoria do mal, mas sempre tem um elemento neutralizante do bem. E, à medida que os homens se tornam melhores, tais teorias parecem cada vez mais falsas para eles, porque estão mais conscientes de seu próprio desinteresse. Um pouco da experiência pode tornar um homem cínico; muita experiência o trará de volta a uma visão mais verdadeira e mais gentil da natureza ambígua de si mesmo e de seus semelhantes.

			Os dois irmãos pedem a Sócrates que prove a eles que o justo permanece feliz, quando lhe tiram tudo aquilo em que a felicidade normalmente consiste. Não que haja (1) qualquer absurdo na tentativa de enquadrar uma noção de justiça independente das circunstâncias. Pois o ideal deve ser sempre um paradoxo quando comparado com as condições normais da vida humana. Nem o ideal estoico nem o ideal cristão, posterior à época de Platão, são verdadeiros como um fato, mas podem servir de base para a educação e exercer uma influência enobrecedora. Um ideal não é pior porque “alguém fez a descoberta” de que tal ideal jamais foi imaginado. E em alguns indivíduos excepcionais que estão elevados acima do nível comum da humanidade, o ideal de felicidade pode ser percebido na morte e na miséria. Esse pode ser o Estado que a razão deliberadamente aprova e que o utilitarista, assim como qualquer outro moralista, pode ser obrigado, em certos casos, a preferir.

			Nem (2) devemos esquecer que Platão, embora concorde geralmente com a visão implícita no argumento dos dois irmãos, não está expressando sua própria conclusão, mas antes buscando dramatizar um dos aspectos da verdade ética. Ele está desenvolvendo sua ideia gradualmente em uma série de posições ou situações. Ele está revelando Sócrates pela primeira vez, utilizando o questionamento socrático. Por último, (3) a palavra “felicidade” envolve algum grau de confusão porque é associada, na linguagem da filosofia moderna, com o prazer ou a satisfação conscientes, que não estava igualmente presente na mente de Sócrates naquela época.

			Glauco tem traçado um quadro da miséria dos justos e da felicidade dos injustos, para o qual a miséria do tirano no Livro IX é a resposta e o paralelo. E ainda assim o injusto deve parecer justo; essa é “a homenagem que o vício presta à virtude”. Mas agora Adimanto, pegando a dica que já havia sido dada por Glauco, passa a mostrar que, na opinião da humanidade, a justiça é considerada apenas por causa das recompensas e da reputação, e aponta a vantagem que é dada a argumentos como aqueles de Trasímaco e Glauco pela moralidade convencional da humanidade. Ele parece sentir a dificuldade de “justificar os caminhos dos deuses ao homem”. Ambos os irmãos tocam na questão, se a moralidade das ações é determinada por suas consequências; e ambos vão além da posição de Sócrates, de que a justiça pertence à classe de bens não desejáveis apenas por si próprios, mas desejáveis por si e pelos seus resultados, que os faz relembrar. Em sua tentativa de ver a justiça como um princípio interno, e em sua condenação dos poetas, eles o antecipam. A vida comum na Grécia não é suficiente para eles; devem penetrar mais profundamente na natureza das coisas.

			Foi objetado que justiça é honestidade, no sentido de Glauco e Adimanto, mas é considerada por Sócrates como significando toda a virtude. Não podemos dizer mais verdadeiramente que a noção antiquada de justiça é ampliada por Sócrates e se torna equivalente à ordem universal ou bem-estar, primeiro no Estado, e depois no indivíduo? Ele encontrou uma nova resposta para sua velha pergunta (Protágoras) “se as virtudes são uma ou muitas”, o que significa que a primeira é o princípio de ordenamento das outras três.

			Ao procurar estabelecer a natureza mais interna e pura da justiça, ele se depara com o fato de que o homem é um ser social, e tenta harmonizar as duas teses opostas o melhor que pode. Não há mais inconsistência nisso do que seria inevitável em sua época e país; não adianta apontar para ele as luzes cruzadas da filosofia moderna, que, de algum outro ponto de vista, pareceriam igualmente inconsistentes. Platão não nos dá a solução final das questões filosóficas; nem pode ser julgado sob o nosso padrão.

			O restante de A República é desenvolvido a partir da questão dos filhos de Ariston. Três pontos merecem destaque no que se segue imediatamente: em primeiro lugar, que a resposta de Sócrates é totalmente indireta. Ele não diz que a felicidade consiste na contemplação da ideia de justiça e menos ainda será tentado a afirmar o paradoxo estoico de que o justo pode ser feliz na tortura. Mas primeiro se detém na dificuldade do problema e insiste em restaurar o homem à sua condição natural, antes de responder definitivamente à pergunta. Ele também construirá um ideal, mas seu ideal compreende não apenas a justiça abstrata, mas todas as relações do homem. Sob a ilustração fantasiosa das letras grandes, dá a entender que só buscará justiça na sociedade e que a partir do Estado seguirá para o indivíduo. Sua resposta, em substância, se resume a isto: que sob condições favoráveis, isto é, no Estado perfeito, justiça e felicidade coincidirão, e que quando a justiça for finalmente encontrada, a felicidade pode ser deixada para cuidar de si mesma. Que ele cai em algum grau de inconsistência, quando no décimo livro afirma ter se livrado das recompensas e honras da justiça, pode ser admitido, pois ele abandonou aqueles que existem no Estado perfeito. E o filósofo “que se recolhe sob o abrigo de uma parede” dificilmente pode ter sido considerado feliz por ele, pelo menos não neste mundo. Ainda assim, ele mantém a verdadeira atitude da ação moral. Deixe um homem cumprir seu dever primeiro, sem perguntar se será feliz ou não, e a felicidade será o acidente inseparável que o acompanhará. “Buscai primeiro o reino de Deus e sua justiça, e todas essas coisas vos serão acrescentadas” é o preceito que séculos mais tarde o cristianismo estabelecerá.

			Em segundo lugar, pode-se observar que Platão preserva o caráter genuíno do pensamento grego, ao começar com o Estado e prosseguir até o indivíduo. Primeiro a ética, depois a política – esta é a ordem das ideias para nós; o reverso é a ordem da história. Só depois de muitas lutas em pensamento o indivíduo afirma seu direito como um ser moral. Na tenra idade, ele não é UM, mas um entre muitos, o cidadão de um Estado que é anterior a ele; e não tem noção do bem ou do mal à parte da lei de seu país ou de seu credo. E para esse tipo, tende constantemente a retornar, sempre que a influência dos costumes, do espírito de festa ou da lembrança do passado se tornam fortes demais para ele.

			Em terceiro lugar, podemos observar a confusão ou identificação do indivíduo e do Estado, da ética e da política, que permeia a especulação grega primitiva, e mesmo nos tempos modernos mantém um certo grau de influência. A diferença sutil entre a ação coletiva e individual da humanidade parece ter escapado aos primeiros pensadores, e nós às vezes corremos o risco de esquecer as condições da ação humana em conjunto, sempre que elevamos a política à ética, ou rebaixamos a ética ao nível da política. O homem bom e o bom cidadão só coincidem no Estado perfeito; e essa perfeição não pode ser alcançada com uma legislação atuando sobre eles a partir de fora, mas, se for atingida, virá pela educação moldando-os por dentro.
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			… Sócrates elogia os filhos de Ariston, “descendência inspirada do herói renomado”, como o poeta elegíaco os chama; mas não entende como eles podem argumentar tão eloquentemente em nome da injustiça enquanto seu caráter mostra que eles não são influenciados por seus próprios argumentos. Ele não sabe como responder, embora tenha medo de abandonar a justiça na hora da necessidade. Portanto, impõe a condição de que, tendo olhos fracos, a ele seja permitido ler primeiro as letras grandes e depois passar para as menores, ou seja, primeiro deve buscar a justiça no Estado e depois proceder para o indivíduo. Assim, ele começa a construir o Estado.

			A sociedade surge das necessidades do homem. Sua primeira necessidade é a comida; a segunda, uma casa; a terceira, um casaco. A percepção dessas necessidades e a possibilidade de satisfazê-las por meio da troca aproximam os indivíduos no mesmo lugar; e este é o começo de um Estado, que tomamos a liberdade de fundar, embora a necessidade seja o verdadeiro inventor. Deve haver primeiro um lavrador, em segundo um construtor, em terceiro um tecelão, ao qual se pode acrescentar um sapateiro. Quatro ou cinco cidadãos, pelo menos, são necessários para se fazer uma cidade. Agora, os homens têm naturezas diferentes e um homem fará alguma coisa melhor do que os outros; e os negócios não esperam por ninguém. Portanto, deve haver uma divisão do trabalho em diferentes empregos; no comércio atacadista e varejista; em trabalhadores e fabricantes de ferramentas para eles; em pastores e lavradores. Uma cidade que inclua tudo isso terá excedido em muito o limite de quatro ou cinco, e ainda assim não será muito grande. Mas então, novamente, as importações serão necessárias e as importações exigem exportações, e isso implica na variedade de produtos para atrair o gosto dos compradores; também mercadores e navios. Também na cidade devemos ter um mercado, dinheiro e comércio de varejo; caso contrário, compradores e vendedores nunca se encontrarão, e o valioso tempo dos produtores será desperdiçado em esforços inúteis de troca. Se adicionarmos os empregados contratados, o Estado ficará completo. E podemos supor que em algum lugar do relacionamento dos cidadãos entre si, justiça e injustiça aparecerão.

			Aqui segue uma imagem rústica de seu modo de vida. Eles passam os dias nas casas que construíram para si próprios; fazem suas próprias roupas e produzem seu próprio milho e vinho. Seu alimento principal é milho e farinha, e bebem com moderação. Vivem em bons termos uns com os outros e tomam cuidado para não ter muitos filhos. “Mas”, disse Glauco, interpondo-se, “eles não têm nenhum prazer?” Certamente; eles terão sal, azeitonas e queijo, vegetais e frutas e castanhas para assar no fogo. – É uma cidade de porcos, Sócrates. Por que, eu respondi, o que você queria mais? “Apenas os confortos da vida – sofás e mesas, também molhos e doces.” Entendo; você deseja não apenas um Estado, mas um Estado luxuoso; e, possivelmente, no quadro mais complexo, podemos encontrar mais cedo justiça e injustiça. Então, as belas artes irão fazer o seu trabalho, todos os instrumentos e ornamentos concebíveis pela luxúria serão desejados. Haverá dançarinos, pintores, escultores, músicos, cozinheiros, barbeiros, costureiras, enfermeiras, artistas; pastores de porcos e cuidadores também para os animais, e médicos para curar as doenças das quais o luxo é a fonte. Para alimentar todas essas bocas supérfluas, precisaremos de uma parte das terras dos nossos vizinhos, e eles vão querer uma parte das nossas. E esta é a origem da guerra, que pode ser atribuída às mesmas causas de outros males políticos. Nossa cidade agora exigirá a pequena adição de um acampamento, e o cidadão será convertido em um soldado. Mas, novamente, nossa velha doutrina da divisão do trabalho não deve ser esquecida. A arte da guerra não pode ser aprendida em um único dia e deve haver uma aptidão natural para os deveres militares. Haverá algumas naturezas guerreiras que terão essa aptidão; cães habilidosos com seus faros, velozes para perseguir e com membros fortes para lutar. E como o espírito é a base da coragem, tais naturezas, sejam de homens ou animais, serão cheias de coragem. Mas essas naturezas animadas tendem a morder e devorar umas às outras; a união da gentileza com os amigos e da ferocidade contra os inimigos parece uma impossibilidade, e o guardião de um Estado requer ambas as qualidades. Quem então pode ser um guardião? A imagem do cachorro sugere uma resposta. Pois os cães são calmos com seus amigos e impiedosos com os estranhos. Seu cão é um filósofo que julga pela regra de saber ou não saber; e a filosofia, seja no homem ou na besta, é a mãe da gentileza. Os cães de guarda humanos devem ser filósofos ou amantes do conhecimento, o que os tornará gentis. E como eles podem aprender sem educação?

			Mas qual deve ser a correta educação? Existe alguma coisa melhor do que o tipo antigo, que é compreendido sob o nome de música e ginástica? Música inclui literatura, e a literatura é de dois tipos, verdadeira e falsa. “O que você quer dizer?”, ele perguntou. Quero dizer que as crianças ouvem histórias antes de aprenderem ginástica, e que as histórias ou não são verdadeiras ou têm, no máximo, um ou dois grãos de verdade em um al­queire de falsidade. Ora, a infância é muito impressionável e as crianças não devem aprender o que terão de desaprender quando crescerem; devemos, portanto, ter uma seleção nos contos infantis, banindo alguns e mantendo outros. Alguns deles são muito impróprios, como podemos ver nos grandes exemplos de Homero e Hesíodo, que não apenas contam mentiras, mas mentiras péssimas; histórias sobre Urano e Saturno, que são imorais além de falsas, e que nunca deveriam ser contadas aos jovens, ou não contadas de forma alguma; ou, se fosse o caso, contadas como um enigma, após o sacrifício, não de um porco de Elêusis, mas de algum animal exótico. Deveriam nossos jovens ser encorajados a lutar com seus pais pelo exemplo de Zeus, ou nossos cidadãos ser incitados a brigar ao ouvir ou ver representações de disputas entre os deuses? Deveriam eles ouvir a narrativa de Hefesto amarrando sua mãe, e de Zeus mandando-o voar para ajudá-la quando ela foi espancada? Esses contos podem ter uma interpretação mística, mas os jovens são incapazes de compreender alegorias. Se alguém perguntar quais contos devem ser permitidos, responderemos que somos legisladores e não produtores de livros; nós apenas estabelecemos os princípios de acordo com os quais os livros devem ser escritos; escrevê-los é dever de outros.

			E nosso primeiro princípio é que os deuses devem ser representados como são; não como autores de todas as coisas, mas apenas do bem. Não permitiremos que os poetas digam que eles são o mordomo do bem e do mal, ou que tem dois tonéis cheios de destinos; ou que Atenas e Zeus incitaram Pândaro a violar o tratado; ou que alguma divindade causou os sofrimentos de Níobe, ou de Pélopes, ou a guerra de Troia; ou que os deuses levam os homens a pecar quando desejam destruí-los. Ou essas não eram ações dos deuses, ou eles eram justos, e os homens se tornavam melhores após serem punidos. Mas pensar que a ação era má, e os deuses os autores, é uma ficção suicida e perversa, que não permitiremos que ninguém, velho ou jovem, dissemine. Este é o nosso primeiro e grande princípio: os deuses são autores apenas do bem.

			E o segundo princípio é semelhante ao anterior: com os deuses não há variação ou mudança de forma. A razão nos ensina isso; pois se supusermos a possibilidade de uma mudança nos deuses, eles devem ser substituídos por outros ou mudarem apenas por si mesmos. Por outro? Mas as melhores obras da natureza e da arte e as mais nobres qualidades da mente são as menos suscetíveis de serem alteradas por qualquer força externa. Por si mesmos? Mas eles não podem mudar para melhor; e dificilmente mudariam para pior. Permanecem para sempre os mais justos e melhores à sua própria imagem. Portanto, nos recusamos a ouvir os poetas que nos falam de Hera mendigando à semelhança de uma sacerdotisa ou de outras divindades que vagam à noite em disfarces estranhos; todo aquele absurdo blasfemo com que as mães enganam a masculinidade de seus filhos deve ser suprimido. Mas alguém dirá que Zeus, que é ele mesmo imutável, pode assumir uma forma em relação a nós. Por que ele deveria fazer isso? Pois os deuses, assim como os homens, odeiam em sua alma a mentira, ou o princípio da falsidade; e quanto a qualquer outra forma de mentira usada para um propósito, que é considerada inocente em certos casos excepcionais, que necessidade têm os deuses dela? Pois eles não ignoram a antiguidade como os poetas, nem têm medo de seus inimigos, nem qualquer louco se torna seu amigo. Os deuses então são verdadeiros, absolutamente verdadeiros; não mudam, não enganam, de dia ou de noite, por palavra ou por algum sinal. Este é o nosso segundo grande princípio – os deuses são verdadeiros. Fora com o sonho mentiroso de Agamenon em Homero e a acusação de Tétis contra Apolo em Ésquilo.
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			Para dar clareza à sua concepção do Estado, Platão passa a traçar os primeiros princípios da necessidade mútua e da divisão do trabalho em uma comunidade imaginária de quatro ou cinco cidadãos. Gradualmente, essa comunidade aumenta; a divisão do trabalho se estende a outras terras; as importações exigem exportações; um meio de troca é necessário e os varejistas se colocam no mercado para economizar o tempo dos produtores. Essas são as etapas pelas quais Platão constrói o primeiro ou primitivo Estado, introduzindo os elementos da economia política pelo caminho. Como ele vai enquadrar um segundo Estado ou Estado civilizado, o simples naturalmente vem antes do complexo. Ele se entrega, como Rousseau, a um retrato da vida primitiva, uma ideia que, de fato, muitas vezes teve influência poderosa na imaginação da humanidade, mas ele não quer realmente dizer que um é melhor do que o outro (Politicus); nem pode qualquer inferência ser tirada da descrição do primeiro Estado separadamente do segundo, tal como Aristóteles parece fazer na obra Política. Não devemos interpretar um diálogo platônico de modo diferente do que um poema ou parábola, em um estilo muito literal ou factual. Por outro lado, quando comparamos a fantasia viva de Platão com as abstrações dissecadas de tratados modernos sobre filosofia, somos compelidos a dizer com Protágoras, que o “mito é mais interessante”.

			Vários comentários interessantes que nos tempos modernos teriam um lugar em um tratado de Economia Política estão espalhados de um lado para outro nos escritos de Platão: especialmente Leis, População; Livre Comércio; Adulteração; Testamentos e legados; Apelações; Eríxias (embora não a de Platão), Valor e Demanda; A República, Divisão do Trabalho. O último assunto, e a origem do Comércio Varejista, são tratados com admirável lucidez no segundo livro de A República. Mas Platão nunca combinou suas ideias econômicas em um sistema, e nunca parece ter reconhecido que o comércio é uma das grandes forças motrizes do Estado e do mundo. Ele trataria os comerciantes de varejo apenas como um tipo inferior de cidadãos (A República, Leis), embora observe, curiosamente (Leis), que “se apenas os melhores homens e as melhores mulheres em todos os lugares fossem obrigados a manter tavernas por um tempo ou para realizar o comércio varejista, etc., então saberíamos como todas essas coisas são agradáveis e prazerosas”.

			A decepção de Glauco com a “cidade dos porcos”, a descrição ridícula dos ministros na luxúria do Estado mais refinado e a reflexão tardia sobre a necessidade dos médicos, a alegoria da natureza do guardião comparada à de um cachorro, a desejabilidade de oferecer algum sacrifício quase impossível de se obter, quando se celebram mistérios impuros, o comportamento de Zeus para com seu pai e de Hefesto para com sua mãe, são toques de humor que também têm um significado mais sério. Ao falar de educação, Platão nos surpreende ao afirmar que uma criança deve ser treinada primeiro na falsidade e na verdade posteriormente. No entanto, isso não é muito diferente de dizer que as crianças devem ser ensinadas por meio da imaginação e da razão; que suas mentes só podem se desenvolver gradualmente e que há muito que precisam aprender sem que compreendam imediatamente. Esta também é a substância da visão de Platão, embora deva ser reconhecido que ele traçou a linha um pouco diferente dos escritores éticos modernos, respeitando a verdade e a falsidade. Para nós, economias ou acomodações não seriam permitidas a menos que fossem exigidas pelas faculdades humanas ou necessárias para a comunicação do conhecimento aos simples e ignorantes. Devemos insistir que a palavra é inseparável da intenção e que não devemos ser “falsamente verdadeiros”, isto é, falar ou agir falsamente em defesa do que é certo ou verdadeiro. Mas Platão limitaria o uso de ficções apenas exigindo que elas tivessem um bom efeito moral e que uma arma tão perigosa como a falsidade fosse empregada apenas pelos governantes e para grandes assuntos.

			Um grego da época de Platão não daria importância à questão de saber se sua religião era um fato histórico. Ele estava apenas começando a ter consciência de que o passado tinha uma história; mas não conseguia ver nada além de Homero e Hesíodo. Se suas narrativas eram verdadeiras ou falsas, isso não afetou seriamente a vida política ou social da Hélade. Os homens só começaram a suspeitar que eram ficções quando as reconheceram como imorais. E então, em todas as religiões: a consideração de sua moralidade vem primeiro, depois a verdade dos documentos em que estão registradas, ou dos eventos naturais ou sobrenaturais que falam delas. Mas nos tempos modernos, e nos países protestantes talvez mais do que nos católicos, temos sido muito inclinados a identificar o histórico com o moral; e alguns se recusaram a acreditar em qualquer religião, a menos que uma precisão sobre-humana fosse discernível em cada parte dos registros. Os fatos de uma história antiga ou religiosa estão entre os mais importantes de todos os fatos; mas são frequentemente incertos, e só aprendemos a verdadeira lição que deve ser tirada quando nos colocamos acima deles. Essas reflexões tendem a mostrar que a diferença entre Platão e nós mesmos, embora não sem importância, não é tão grande como pode parecer à primeira vista. Pois devemos concordar com ele em colocar a moral antes da verdade histórica e da religião; e, geralmente, em desconsiderar aqueles erros ou distorções dos fatos que necessariamente ocorrem nos primeiros estágios de todas as religiões. Sabemos também que mudanças nas tradições de um país não podem ser feitas em um único dia; e, portanto, somos tolerantes com muitas coisas que a ciência e a crítica condenariam.

			Notamos de passagem que a interpretação alegórica da mitologia, que se crê ter sido introduzida pela primeira vez no século VI antes de Cristo por Teágenes de Régio, estava bem estabelecida na era de Platão, e aqui, como no Fedro, embora por uma razão diferente, foi rejeitada por ele. Que os anacronismos religiosos ou jurídicos, quando os homens alcançaram outro estágio de civilização, devam ser eliminados pela ficção, está de acordo com a experiência universal. Grande é a arte da interpretação; e por um processo natural, que uma vez descoberto estava sempre acontecendo, o que não podia ser alterado foi explicado seguidamente. Então, sem nenhuma inconsistência palpável, existiam lado a lado duas formas de religião, a tradição herdada ou inventada pelos poetas e a adoração usual no templo; por outro lado, havia a religião do filósofo, que vivia no paraíso das ideias, mas não se recusava, no entanto, a oferecer um galo em sacrifício a Esculápio, nem em ser observado fazendo suas orações ao nascer do sol. Finalmente o antagonismo entre a religião popular e a filosófica, nunca tão grande entre os gregos como em nossa época, desapareceu e só se fez sentir como a diferença entre a religião dos cultos e dos iletrados entre nós. O Zeus de Homero e Hesíodo passou facilmente para a “mente real” de Platão (Filebo); o gigante Hércules tornou-se o cavaleiro errante e benfeitor da humanidade. Essas e outras transformações ainda mais maravilhosas foram prontamente efetuadas pela engenhosidade dos estoicos e neoplatônicos nos dois ou três séculos antes e depois de Cristo. As religiões grega e romana foram gradativamente permeadas pelo espírito da filosofia; tendo perdido seu antigo significado, foram separadas em poesia e em moralidade; e provavelmente nunca foram mais puras do que na época de sua decadência, quando sua influência sobre o mundo estava diminuindo.

			Uma concepção singular que ocorre no final do livro é a mentira na alma; esta está conectada com a doutrina platônica e socrática de que a ignorância involuntária é pior do que a voluntária. A mentira na alma é uma mentira verdadeira, a corrupção da verdade suprema, o engano da parte mais elevada da alma, da qual aquele que é enganado não tem poder de se livrar. Por exemplo, representar os deuses como falsos ou imorais, ou, de acordo com Platão, como enganando os homens com as aparências ou como autores do mal; ou ainda, para afirmar com Protágoras que “conhecimento é sensação”, ou que “ser é se tornar”, ou com Trasímaco “que o poder é correto”, teria sido considerado por Platão como uma mentira desse tipo odioso. A maior inconsciência da maior inverdade, por exemplo se, na linguagem dos Evangelhos (João), “aquele que era cego” dissesse “eu vejo”, é outro aspecto do Estado de espírito que Platão descreve. A mentira na alma pode ainda ser comparada ao pecado contra o Espírito Santo (Lucas), permitindo a diferença entre os modos de falar grego e cristão. A isso se opõe a mentira em palavras, que é apenas um engano que pode ocorrer em uma peça ou poema, ou em uma alegoria ou figura de linguagem, ou em qualquer tipo de acomodação, que, embora inútil para os deuses, pode ser útil para os homens em certos casos. Sócrates está aqui respondendo à pergunta que ele próprio levantou sobre a conveniência de enganar um louco; e também está contrastando a natureza dos deuses e do homem. Pois os deuses são a verdade, mas a humanidade só pode ser verdadeira aparentando às vezes ser parcial ou falsa.

			Reservando para outro lugar as questões mais importantes sobre a religião ou educação, podemos observar ainda: (1) a aprovação da velha educação tradicional da Grécia; (2) a preparação que Platão está fazendo para o ataque a Homero e aos poetas; (3) a preparação que também está fazendo para o aproveitamento das economias do Estado; (4) a maneira desdenhosa e ao mesmo tempo eufemística na qual aqui, como abaixo, alude ao “Escândalo Crônico” dos deuses.

			
				
					A República III.

					Introdução.

				

			

			LIVRO III. Existe outro motivo para purificar a religião, que é banir o medo; pois nenhum homem pode ser corajoso quando tem medo da morte, ou quando acredita nas histórias que são repetidas pelos poetas a respeito do mundo inferior. Eles devem ser gentilmente solicitados a não abusar do inferno; podem ser lembrados de que suas histórias são falsas e de­sanimadoras. Nem devem ficar zangados se eliminarmos passagens desa­gradáveis, como as palavras deprimentes de Aquiles: “Prefiro ser um servo a governar sobre todos os mortos”; e os versos que falam das mansões esquálidas, das sombras insensíveis, da alma esvoaçante lamentando a perda da força e da juventude, a alma tagarela indo para baixo da terra como fumaça, ou as almas dos pretendentes revoando como morcegos. Os terrores e horrores de Cócito e Estige, fantasmas e sombras sem vida, e o resto de sua nomenclatura tartária, devem desaparecer. Esses contos podem ter sua utilidade; mas não são o alimento adequado para soldados. Tampouco podemos admitir as tristezas e simpatias dos heróis homéricos: Aquiles, o filho de Tétis, em lágrimas, jogando cinzas sobre a própria cabeça, ou andando para cima e para baixo na praia em distração; ou Príamo, o primo dos deuses, chorando alto, rolando na lama. Um bom homem não fica prostrado com a perda de um filho ou da fortuna. Nem a morte é terrível para ele; e, portanto, lamentações sobre os mortos não devem ser cultivadas por homens notáveis; devem ser preocupação apenas de pessoas inferiores, sejam mulheres ou homens. Pior ainda é a atribuição de tal fraqueza aos deuses; como quando as deusas dizem, “Ai de mim! Meu trabalho de parto!” e o pior de tudo, quando o próprio rei do céu lamenta sua inca­pacidade de salvar Heitor, ou lamenta a iminente condenação de seu querido Sarperdão. Esse caráter nos deuses, se não for ridicularizado por nossos jovens, provavelmente será imitado por eles. Tampouco nossos cidadãos devem rir em excesso, “Esses prazeres violentos” são seguidos por uma reação violenta. A descrição na Ilíada dos deuses tremendo de lado por causa da falta de jeito de Hefesto não será admitida por nós. “Certamente não.”

			A verdade deve ocupar um lugar de destaque entre as virtudes, pois a falsidade, como dizíamos, é inútil para os deuses e só serve aos homens como remédio. Mas esse emprego da falsidade deve permanecer um privilégio do Estado; o homem comum não deve, em troca, mentir ao governante; mais do que o paciente mentiria ao médico, ou o marinheiro ao capitão.

			Em segundo lugar, nossos jovens devem ser temperantes, e a temperança consiste em autodomínio e obediência à autoridade. Essa é uma lição que Homero ensina em alguns lugares: “Os aqueus marcharam com sua respiração controlada, em silenciosa admiração aos seus líderes”; mas usavam uma respiração diferente em outros lugares: “Ó embotado de vinho, que tens olhos de cachorro, mas o coração de um veado”. Linguagem deste tipo não inspira autocontrole na mente dos jovens. O mesmo pode ser dito sobre seus elogios à comida e à bebida e seu pavor de morrer de fome; além disso, sobre os versos nos quais ele fala dos amores arrebatadores de Zeus e Hera, ou de como Hefesto certa vez prendeu Ares e Afrodite em uma rede em ocasião semelhante. Há uma linhagem mais nobre ouvida nas palavras: “Resista, minha alma, você já suportou coisas piores”. Nem devemos permitir que nossos cidadãos recebam subornos, ou digam, “Presentes persuadem os deuses, presentes reverenciam os reis”; ou para aplaudir o conselho ignóbil de Fênix a Aquiles de que ele deveria tirar dinheiro dos gregos antes de ajudá-los; ou a maldade do próprio Aquiles em receber presentes de Agamenon; ou sua exigência de resgate pelo corpo de Heitor; ou seus xingamentos a Apolo; ou sua insolência ao deus do rio Escamandro; ou sua dedicação ao falecido Pátroclo de seu próprio cabelo, que já havia sido dedicado ao outro deus do rio Esperqueu; ou sua crueldade em arrastar o corpo de Heitor ao redor dos muros e matar os prisioneiros na pira: tal combinação de mesquinhez e crueldade do aluno de Quíron é inconcebível. As façanhas amorosas de Pirítoo e Teseu são igualmente indignas. Ou esses chamados filhos dos deuses não eram filhos dos deuses, ou não eram como os poetas os imaginam, não mais do que os próprios deuses são os autores do mal. A juventude, que acredita que tais coisas são feitas por quem tem o sangue divino correndo em suas veias, estará pronta demais para imitar seu exemplo.

			Chega de deuses e heróis; o que devemos dizer sobre os homens? O que os poetas e contadores de histórias dizem, que os iníquos prosperam e os justos são afligidos ou que a justiça é o ganho de outrem? Tais deturpações não podem ser permitidas por nós. Mas nisso estamos antecipando a definição de justiça e, portanto, é melhor adiar a investigação.

			Os temas da poesia foram suficientemente tratados; a seguir vem o estilo. Agora, toda poesia é uma narrativa de eventos passados, presentes ou futuros; e a narrativa é de três tipos: a simples, a imitativa e uma composição de ambas. Uma instância deixará meu significado claro. A primeira cena de Homero é do último tipo, ou do tipo misto, sendo em parte descrição e em parte diálogo. Mas se você lançar o diálogo na oratio obliqua, a passagem será assim: o sacerdote veio e rogou a Apolo para que os aqueus tomassem Troia e tivessem um retorno seguro, caso Agamenon ao menos lhe devolvesse sua filha; e os outros gregos concordaram, mas Agamenon ficou irado, e assim por diante. O todo então se torna descritivo, e o poeta é o único narrador restante; ou, se você omitir a narrativa, o todo se transforma em um diálogo. Esses são os três estilos – qual deles deve ser admitido em nosso Estado? “Você pergunta se a tragédia e a comédia devem ser admitidas?” Sim, mas também algo mais, não é duvidoso que nossos guardiões devam ser imitadores também? Ou melhor, a pergunta já não foi respondida, pois decidimos que um homem não pode em sua vida desempenhar muitos papéis, da mesma forma que não pode representar tragédia e comédia, ou ser antologista e ator ao mesmo tempo? A natureza humana é cunhada em peças muito pequenas, e como os nossos guardiões já têm sua própria tarefa, que é o cuidado da liberdade, já terão o suficiente que fazer, sem a necessidade de imitar. Se eles imitarem, deverão imitar, não qualquer mesquinhez ou baixeza, mas apenas o bem; pois a máscara que o ator usa tende a se tornar a sua face permanente. Não podemos permitir que os homens atuem no papel de mulheres, brigando, chorando, repreendendo ou vangloriando-se contra os deuses, menos ainda ao fazer amor ou ao entrar em trabalho de parto. Eles não devem representar escravos, ou valentões, ou covardes, bêbados ou loucos, ou ferreiros, ou cavalos relinchando, ou touros berrando, ou rios barulhentos, ou um mar furioso. Um homem bom ou sábio estará disposto a realizar ações boas e sábias, mas terá vergonha de desempenhar um papel inferior que nunca praticou; e preferirá empregar o estilo descritivo com o mínimo de imitação possível. O homem que não tem respeito próprio, ao contrário, imitará qualquer pessoa e qualquer coisa; sons da natureza e gritos de animais igualmente; toda a sua performance será uma imitação de gestos e voz. Agora, no estilo descritivo, há poucas mudanças, mas no dramático, existem muitas delas. Poetas e músicos usam um, ou um composto de ambos, e este composto é muito atrativo para os jovens e seus professores, bem como para o homem comum. Mas nosso Estado, em que um homem desempenha apenas um papel, não está adaptado para a complexidade. E quando um desses cavalheiros pantomímicos polifônicos se oferecer para expor a si mesmo e sua poesia, mostraremos a ele todas as observâncias de respeito, mas ao mesmo tempo lhe diremos que não há lugar para sua espécie em nosso Estado; preferimos o poeta rude e honesto, e não nos afastamos de nossos modelos originais (Leis).

			Em seguida, quanto à música. Uma canção ou ode tem três partes: o tema, a harmonia e o ritmo; os dois últimos dependem do primeiro. Assim como banimos os acordes de lamentação, devemos agora banir as harmonias lídias mistas, que são as harmonias de lamentação; e como nossos cidadãos devem ser moderados, podemos também banir harmonias conviviais, como a jônica e a lídia pura. Restam duas: a dórica e a frígia, a primeira para a guerra, a segunda para a paz; uma expressiva de coragem, a outra de obediência, instrução ou sentimento religioso. E, ao rejeitarmos as variedades de harmonia, devemos também rejeitar as multifacetadas, de vários instrumentos que dão expressão a elas, e em particular a flauta, que é mais complexa do que qualquer um deles. A lira e a harpa podem ser permitidas na cidade, e a flauta de Pan nos campos. Portanto, fizemos uma purgação na música e agora faremos uma purgação das métricas. Devem ser como as harmonias, simples e adequadas à ocasião. Existem quatro notas do tetracórdio e três proporções de métrica, 3/2, 2/2, 2/1, que têm todas as suas características, e as métricas têm características diferentes, assim como os ritmos. Mas sobre isso você e eu devemos perguntar a Damon, o grande músico, que fala, se bem me lembro, tanto de uma medida marcial como de ritmos dactílico, troqueu e iâmbico, que ele organiza de modo a equalizar as sílabas umas com as outras, atribuindo a cada uma a quantidade adequada. Só nos aventuramos a afirmar o princípio geral de que o estilo deve conformar-se ao sujeito e a métrica ao estilo; e que a simplicidade e harmonia da alma devem ser refletidas em todos eles. Este princípio de simplicidade deve ser aprendido por todos, nos dias de sua juventude, e pode ser obtido em qualquer lugar, desde as artes criativas e construtivas, bem como das formas de plantas e animais.

			Outros artistas, bem como poetas, devem ser advertidos contra a mesquinhez ou inconveniência. A escultura e a pintura, igualmente com a música, devem obedecer à lei da simplicidade. Aquele que a viola não pode trabalhar em nossa cidade e corromper o gosto de nossos cidadãos. Pois nossos guardiões devem crescer, não em meio a imagens de deformidades que gradualmente envenenarão e corromperão suas almas, mas em uma terra de saúde e beleza, onde absorverão de cada objeto influências doces e harmoniosas. E de todas essas influências, a maior é a educação dada pela música, que encontra um caminho para o íntimo da alma e transmite-lhe o sentido da beleza e da deformidade. A princípio, o efeito é inconsciente; mas quando a razão chega, aquele que foi assim treinado a recebe como a amiga que ele sempre conheceu. Como ao aprender a ler, primeiro adquirimos os elementos ou letras separadamente, e depois suas combinações, e não podemos reconhecer reflexos deles até que conheçamos as letras por si mesmas; da mesma maneira, devemos primeiro conhecer os elementos ou formas essenciais das virtudes, e então seguir suas combinações na vida e na experiência. Há uma música da alma que responde à harmonia do universo; e o mais belo objeto de uma alma musical é a bela mente em um belo corpo. Algum defeito no último pode ser desculpado, mas não no primeiro. O verdadeiro amor é filho da temperança, e a temperança é totalmente oposta à loucura do prazer corporal. Já se disse o suficiente sobre a música, o que torna esse um final justo e com amor.

			Em seguida, passamos para a ginástica; sobre a qual eu observaria que a alma está relacionada ao corpo como uma causa para um efeito e, portanto, se educarmos a mente, podemos deixar a educação do corpo sob sua responsabilidade, e precisamos apenas dar um alinhamento geral do caminho a ser perseguido. Em primeiro lugar, os guardiões devem se abster de bebidas fortes, pois devem ser as últimas pessoas a perder o juízo. É mais duvidoso que os hábitos da palestra sejam adequados a eles, pois a ginástica comum é uma espécie de atividade sonolenta, mas, se deixada de lado de repente, pode pôr em perigo a saúde. Mas nossos atletas guerreiros devem ser cachorros bem acordados, e devem também estar acostumados a todas as mudanças de alimentos e de clima. Consequentemente exigirão um tipo mais simples de ginástica, semelhante à sua música simples; e para sua dieta uma regra pode ser encontrada em Homero, que alimenta seus heróis apenas com carne assada, e não lhes dá peixes, embora vivam à beira-mar, nem carnes cozidas que envolvam um aparato de panelas e frigideiras; e, se não me engano, em lugar nenhum menciona molhos doces. A culinária siciliana, os doces áticos e as cortesãs coríntias, que estão para a ginástica como as melodias lídia e jônica estão para a música, devem ser proibidos. Onde a gula e a intemperança prevalecem, a cidade rapidamente se enche de médicos e defensores; e a lei e a medicina ganham ares de importância assim que os homens livres de um Estado se interessam por elas. Mas o que pode mostrar um estado de educação mais vergonhoso do que ter que ir ao exterior por justiça porque você não tem nenhuma em casa? E, no entanto, existe um estágio pior da mesma doença – quando os homens aprenderam a ter prazer e orgulho nas voltas e reviravoltas da lei; sem considerar o quão melhor seria para eles ordenar suas vidas de forma a não ter necessidade dos acenos da justiça. E existe uma desgraça semelhante em consultar um médico, não para a cura de feridas ou doenças epidêmicas, mas porque um homem, por preguiça e luxúria, contraiu doenças que eram desconhecidas nos dias de Asclépio. Quão simples é a prática da medicina homérica. Eurípilo, após ter sido ferido, bebe um posset6 de vinho pramniano, que é de natureza quente; no entanto, os filhos de Asclépio não culpam a donzela que lhe dá a bebida, nem Pátroclo que está cuidando dele. A verdade é que este sistema moderno de cuidar das enfermidades foi introduzido por Heródico, o treinador; que, tendo uma constituição doentia, por um misto de treinamento e medicina, torturou primeiro a si mesmo e depois a muitas outras pessoas, e viveu muito mais tempo do que tinha direito. Mas Asclépio não praticava essa arte, porque sabia que os cidadãos de um Estado bem ordenado não tinham tempo para adoecer e, por isso, adotou o método de “matar ou curar”, empregado por artesãos e operários. “Eles devem estar trabalhando”, dizem, “e não têm tempo para mimos: se se recuperarem, muito bem; se não o fizerem, haverá um fim para eles.” Ao passo que o homem rico é considerado um cavalheiro que pode se dar ao luxo de ficar doente. Você conhece uma máxima de Focílides – que “quando um homem começa a ficar rico” (ou, talvez, um pouco antes) “ele deve praticar a virtude”? Mas como pode o cuidado excessivo com a saúde ser inconsistente com uma ocupação comum e, ainda assim, consistente com a prática da virtude que Focílides promove? Quando um estudante imagina que a filosofia lhe dá dor de cabeça, ele nunca faz nada; estará sempre doente. Esta foi a razão pela qual Asclépio e seus filhos não praticavam tal arte. Eles estavam agindo no interesse do público e não desejavam preservar vidas inúteis ou criar uma prole insignificante para pais miseráveis. Doenças honestas eles curavam honestamente; e se um homem estava ferido, aplicavam os remédios apropriados, e então o deixavam comer e beber o que quisesse. Mas se recusaram a tratar de assuntos destemperados e sem valor, embora pudessem ter feito grandes fortunas com eles. Quanto à história de Píndaro, que Asclépio foi morto por um raio por devolver a vida a um homem rico, isso é uma mentira: seguindo nossa velha regra, devemos dizer que ou ele não aceitou suborno, ou que não era o filho de um deus.

			Glauco então pergunta a Sócrates se os melhores médicos e os melhores juízes não serão aqueles que tiveram individualmente a maior experiência de doenças e crimes. Sócrates faz uma distinção entre as duas profissões. O médico deveria ter passado por doenças em seu próprio corpo, pois ele cura com a mente e não com o corpo. Mas o juiz controla mente por mente; e, portanto, sua mente não deve ser corrompida pelo crime. Onde então deve ganhar experiência? Como pode ser sábio e ainda inocente? Quando jovem, um bom homem pode ser enganado por malfeitores, porque ele não tem nenhum padrão da maldade em si mesmo; e, portanto, o juiz deve ser de uma certa idade; sua juventude deve ter sido inocente, e ele deve ter adquirido uma visão do mal, não pela prática dele, mas pela observação dele nos outros. Este é o ideal de um juiz; o criminoso que se tornou detetive é demasiadamente desconfiado, mas quando está na companhia de homens bons que têm experiência, ele está em falta, pois tolamente imagina que cada um é tão mau quanto ele. O vício pode ser conhecido pela virtude, mas não pode conhecer a virtude. Este é o tipo de medicamento e o tipo de lei que prevalecerá em nosso Estado; serão artes de cura para naturezas melhores; mas o corpo mau será deixado para morrer pelo primeiro, e a alma má será morta pelo outro. E a necessidade de qualquer um deles será grandemente diminuída por boa música, que proporcionará harmonia à alma, e boa ginástica, que proporcionará saúde ao corpo. Não que essa divisão entre música e ginástica corresponda realmente à alma e ao corpo; pois ambos estão igualmente relacionados com a alma, que é domesticada por um e despertada e sustentada pelo outro. Os dois juntos fornecem aos nossos guardiões sua dupla natureza. O temperamento apaixonado quando praticamos muita ginástica é endurecido e brutalizado, o temperamento gentil ou filosófico em contato com muita música se torna enfraquecido. Enquanto um homem permite que a música escorra como água pelo funil de seus ouvidos, a borda de sua alma gradualmente se desgasta e o elemento apaixonado ou espirituoso se desfaz dele. Muito pouca disposição se esgota facilmente; muita disposição, por sua vez, rapidamente se transforma em irritabilidade nervosa. Então, novamente, o atleta, ao se alimentar e treinar, tem sua coragem dobrada, mas logo se torna estúpido; é como um animal selvagem, pronto para fazer tudo por explosão e nada por conselho ou politicamente. Existem dois princípios no homem, razão e paixão, e a estes, não à alma ou ao corpo, as duas artes da música e da ginástica correspondem. Aquele que os mistura em concordância harmoniosa é o verdadeiro músico – ele será o guia genial de nosso Estado.

			A próxima pergunta é, quem devem ser nossos governantes? Primeiro, o mais velho deve governar o mais jovem; e os melhores dos mais velhos serão os melhores guardiões. Agora, eles devem ser os que amam seus súditos ao máximo, e imaginam que tenham um interesse comum com eles no bem-estar do Estado. Devemos selecionar estes; mas devem ser vigiados em todas as épocas da vida para ver se mantiveram as opiniões e se resistiram à força e ao encantamento. Pois o tempo, a persuasão e o amor ao prazer podem encantar um homem a uma mudança de propósito, e a força da tristeza e da dor podem compeli-lo. E portanto nossos guardiões devem ser homens que foram testados por muitas provações, como o ouro no fogo do forjador, e passaram primeiro pelo perigo, depois pelo prazer, e em todas as idades saíram dessas provações vitoriosos e sem mácula, com pleno domínio de si mesmos e de seus princípios; tendo todas as suas faculdades em exercício harmonioso para o bem de seu país. Estes receberão as mais altas honras tanto na vida como na morte. (Talvez seja melhor limitar o termo “guardiões” a esta classe especial: os homens mais jovens podem ser chamados de “auxiliares”.)

			E agora por uma magnífica mentira, em cuja crença, ah, que pudéssemos treinar nossos governantes! – de qualquer forma, façamos uma tentativa com o resto do mundo. O que vou contar é apenas outra versão da lenda de Cadmo; mas nossa geração incrédula demorará a acreditar em tal história. A história deve ser contada, primeiro aos governantes, depois aos soldados e por último ao povo. Informaremos a eles que sua juventude era um sonho e que, durante o tempo em que pareciam estar se educando, estavam realmente sendo moldados na terra, que os enviou quando estavam prontos; e que devem proteger e cuidar dela, de quem são filhos, e considerar uns aos outros como irmãos e irmãs. Não me surpreende que você tenha vergonha de propor tal ficção. Há mais por trás. Esses irmãos e irmãs têm naturezas diferentes, e alguns deles os deuses criaram para governar, a quem eles moldaram em ouro; outros foram feitos de prata, para serem auxiliares; outros ainda para serem lavradores e artesãos, e estes foram formados de latão e ferro. Mas como são todos originados de um estoque comum, um pai dourado pode ter um filho prateado, ou um pai prateado um filho dourado, e então deve haver uma mudança de posição; o filho do rico deve descer, e o filho do artesão subir na escala social; pois um oráculo diz “que o Estado chegará ao fim se for governado por um homem de latão ou ferro”. Nossos cidadãos acreditarão em tudo isso? “Não na geração atual, mas na próxima, talvez, sim.”

			Agora que os homens nascidos na terra saiam sob o comando de seus governantes, e olhem ao redor e armem seu acampamento em um lugar alto, que estará seguro contra os inimigos de fora e contra as insurreições de dentro. Deixe-os sacrificar e armar suas tendas; pois soldados eles deverão ser e não comerciantes, os cães de guarda e pastores das ovelhas; e a luxúria e a avareza os transformarão em lobos e tiranos. Seus hábitos e moradas devem corresponder à sua educação. Não devem ter propriedade; seu pagamento deve apenas cobrir suas despesas; e deveriam ter refeições comuns. Ouro e prata diremos que eles têm dos deuses, e em razão deste dom divino em suas almas eles não devem se misturar com aquela escória terrestre que se conhece pelo nome de ouro. Somente eles entre os demais cidadãos não podem tocá-lo, ou estar sob o mesmo teto com ele, ou beber nele; pois ele é a coisa maldita. Se algum dia adquirirem casas ou terras ou dinheiro próprio, eles se tornarão chefes de família e comerciantes em vez de guardiões, inimigos e tiranos em vez de auxiliares, e a hora da ruína, tanto para eles próprios quanto para o resto do Estado, estará próxima.

			
				
					A República III.

					Análise.

				

			

			O aspecto religioso e ético da educação de Platão será doravante considerado sob um título separado. Alguns pontos menores podem ser mais convenientemente anotados.

			1. O apelo constante à autoridade de Homero, a quem, com grave ironia, Platão, à maneira de sua época, convoca como testemunha sobre ética e psicologia, bem como sobre dieta e medicina; tentando diferenciar a melhor lição do pior, às vezes alterando os textos dos desígnios; mais de uma vez citando ou aludindo a Homero de maneira imprecisa, à maneira dos primeiros logógrafos que transformaram a Ilíada em prosa, e se deliciando em tirar inferências rebuscadas de suas palavras, ou fazer aplicações ridículas delas. Como Heráclito, ele não fica furioso com Homero e Arquíloco (Heráclito), mas usa suas palavras e expressões como veículos de uma verdade superior; não de um modo como Teágenes de Régio ou Metrodoro, ou em tempos posteriores dos estoicos, mas como a fantasia pode ditar. E as conclusões deles tiradas são sólidas, embora as premissas sejam fictícias. Esses apelos fantasiosos a Homero adicionam charme ao estilo de Platão e, ao mesmo tempo, têm o efeito de uma sátira às loucuras da interpretação homérica. Para nós (e provavelmente para ele mesmo), embora tomem a forma de argumentos, eles são realmente figuras de linguagem. Elas podem ser comparadas com citações modernas das Escrituras, que frequentemente têm um grande poder retórico, mesmo quando o significado original das palavras é totalmente perdido de vista. O real, como o Sócrates platônico, como deduzimos da Memorabilia de Xenofonte, gostava de fazer adaptações semelhantes. Excelente em todas as idades e países, na religião, bem como no direito e na literatura, tem sido a arte da interpretação.

			2. “O estilo deve estar em conformidade com o assunto e a métrica com o estilo.” Apesar do fascínio que a palavra “clássico” exerce sobre nós, dificilmente podemos sustentar que essa regra é observada em toda a poesia grega que chegou até nós. Não podemos negar que o pensamento muitas vezes excede o poder de expressão lúcida em Ésquilo e Píndaro; ou que a retórica leva a melhor sobre o pensamento do poeta sofista Eurípides. Só talvez em Sófocles haja uma harmonia perfeita entre os dois; somente nele encontramos uma graça da linguagem como a beleza de uma estátua grega, à qual não há nada a acrescentar nem retirar; pelo menos isso é verdade para peças únicas ou para grande parte delas. Na conexão entre os Coros Trágicos e os poetas líricos gregos não é raro encontrar um fio emaranhado, que em uma época anterior à lógica, o poeta era incapaz de desembaraçar. Muitos pensamentos e sentimentos se misturavam em sua mente, e ele não tinha o poder de separá-los ou organizá-los. Pois existe uma influência sutil da lógica que precisa ser transferida da prosa para a poesia, assim como a música e a perfeição na linguagem são infundidas pela poesia na prosa. Em todas as épocas, o poeta foi um mau juiz de seu próprio significado (Apolo); pois ele não vê que a palavra que está cheia de associações para sua própria mente, é difícil e sem sentido para a de outro; ou que a sequência que é clara para ele, é confusa para os outros. Há muitas passagens em alguns de nossos grandes poetas modernos que são obscuras demais; em que não há proporcionalidade entre estilo e assunto, em que qualquer figura parcialmente expressa, qualquer construção rude, qualquer colocação distorcida de palavras, qualquer sequência remota de ideias é permitida; e não há voz “vindo docemente da natureza”, ou música acrescentando a expressão de sentimento ao pensamento. Como se pudesse haver poesia sem a beleza, ou a beleza sem facilidade e clareza. As obscuridades dos primeiros poetas gregos surgiram necessariamente do Estado de linguagem e lógica que existia em sua época. Eles não são exemplos a ser seguidos por nós; pois o uso da linguagem deve tornar-se cada vez mais claro a cada nova geração. Como Shakespeare, eles eram grandes, apesar das (não em consequência de) suas imperfeições de expressão. Mas não há razão para retornar à obscuridade necessária que prevaleceu na infância da literatura. Os poetas ingleses do século passado certamente não eram obscuros; e não temos desculpa para perder o que eles ganharam, ou para voltar à era anterior ou de transição que os precedeu. O pensamento de nossa época não superou a linguagem; a falta da “arte de medir” de Platão é a causa principal da desproporção entre eles.

			3. No terceiro livro de A República, uma abordagem mais próxima é feita de uma teoria da arte do que em qualquer outro lugar de Platão. Suas opiniões podem ser resumidas como segue: a verdadeira arte não é fantasiosa e imitativa, mas simples e ideal; a expressão da mais alta energia moral, seja em ação ou em repouso. Viver entre as obras de artes plásticas que são desse caráter nobre e simples, ou ouvir a tais acordes, é a melhor das influências, a verdadeira atmosfera grega, na qual a juventude deve ser criada. Essa é a forma de incutir neles um bom gosto natural, que terá um sentimento de verdade e beleza em todas as coisas. Pois embora os poetas devam ser expulsos, a arte inanimada é reconhecida como outro aspecto da razão – como o amor em Banquete, estendendo-se pela mesma esfera, mas confinado à educação preliminar e agindo pelo poder do hábito; e esta concepção de arte não se limita aos acordes musicais ou às formas de artes plásticas, mas permeia toda a natureza e tem uma vasta família no mundo. A República de Platão, como a Atenas de Péricles, tem um lado artístico e político.

			Quase não há menção em Platão das artes criativas; apenas em duas ou três passagens que alude a elas (A República; Sofista). Ele não está perdido em êxtase com as grandes obras de Fídias, o Partenon, a Propileia, as estátuas de Zeus ou Atena. Ele provavelmente teria considerado qualquer verdade abstrata de número ou valor como mais elevada do que a maior delas. No entanto, é difícil supor que alguma influência, como a que espera inspirar na juventude, não tenha passado em sua mente a partir das obras de arte que viu ao seu redor. Estamos vivendo sobre os fragmentos delas, e encontrando em algumas pedras quebradas o padrão da verdade e da beleza. Mas em Platão esse sentimento não tem expressão; ele em lugar algum diz que a beleza é o objeto da arte; parece negar que a sabedoria pode assumir uma forma externa (Fedro); ele não distingue as belas artes das artes mecânicas. Quer ele sentisse ou não, como alguns escritores, mais do que expressava, é pelo menos notável que a maior perfeição das belas-artes coincidisse com um silêncio quase total sobre elas. Em uma passagem muito surpreendente, ele nos diz que uma obra de arte, como o Estado, é um todo; e esta concepção de um todo e o amor das recém-nascidas ciências matemáticas podem ser consideradas, se não como as inspiradoras, pelo menos como os princípios reguladores da arte grega (Xenofonte; Memorabilia e Sofista).

			4. Platão faz a observação sutil e verdadeira de que é melhor que o médico não esteja em uma saúde perfeita; e deveria saber o que é a doença em sua própria pessoa. Mas o juiz não deveria ter passado pela experiência semelhante do mal; ele deve ser um bom homem que, tendo passado a juventude na inocência, conheceu tarde na vida a maldade dos outros. E, portanto, de acordo com Platão, um juiz não deve ser jovem, assim como um jovem, de acordo com Aristóteles, não é adequado para ser um ouvinte de filosofia moral. Os maus, por outro lado, conhecem o vício, mas não conhecem a virtude. Pode-se duvidar, entretanto, se essa linha de reflexão é bem fundamentada. Em uma passagem notável do livro Leis reconhece-se que o mal pode formar uma estimativa correta do bem. A união da gentileza e da coragem no Livro II, a princípio parecia um paradoxo, mas depois foi considerada uma verdade. E Platão também pode ter descoberto que a intuição do mal pode ser consistente com a aversão por ele. Há uma objetividade direta na virtude que dá uma visão do vício. E o conhecimento do caráter é, em certo grau, um sentido natural independente de qualquer experiência especial do bem ou do mal.

			5. Uma das concepções mais marcantes de Platão, porque não grega e muito diferente de tudo o que existiu em sua época, é a transposição de classes. No Estado espartano, houve alforria para os hilotas e degradação de cidadãos em circunstâncias especiais. E nas antigas aristocracias gregas, o mérito era certamente reconhecido como um dos elementos em que o governo se baseava. Os fundadores dos Estados deveriam ser seus benfeitores, que foram elevados por suas grandes ações acima do nível comum da humanidade; em um período posterior, os serviços de guerreiros e legisladores foram realizados para dar a eles e a seus descendentes os privilégios de cidadania e a primeira posição no Estado. E embora a existência de uma aristocracia ideal seja vagamente provada a partir dos vestígios da história grega primitiva, e temos dificuldade em atribuir-lhe tal característica, qualquer que seja a ideia que possa ser definida, a qualquer Estado helênico real (ou mesmo a qualquer Estado que tenha jamais existido no mundo) ainda assim, o governo dos melhores era certamente a aspiração dos filósofos, que provavelmente acomodaram em grande parte suas visões da história primitiva às suas próprias noções de um bom governo. Platão ainda insiste em aplicar aos guardiões de seu Estado uma série de testes pelos quais todos aqueles que ficaram aquém de um padrão fixo foram ou removidos do corpo do governo ou não admitidos nele; e essa disciplina “acadêmica” prevaleceu até certo ponto nas cidades­-Estados gregas, especialmente em Esparta. Ele também indica que o sistema de castas, que existia em grande parte da Antiguidade e não está de forma alguma extinto no mundo europeu moderno, deve ser posto de lado de tempos em tempos em favor do mérito. Ele tem consciência de como a maior parte da humanidade se ressente de qualquer interferência na ordem da sociedade e, portanto, propõe sua nova ideia na forma do que ele próprio chama de “ficção monstruosa” (compare a cerimônia de preparação para as duas “grandes ondas” no Livro V). Dois princípios são indicados por ele: primeiro, que há uma distinção de classes dependendo das circunstâncias anteriores ao indivíduo; segundo, que esta distinção é e deve ser quebrada por qualidades pessoais. Ele adapta a mitologia, como os poemas homéricos, às necessidades do Estado, tornando “o conto fenício” o veículo de suas ideias. Cada cidade­-Estado grega tinha um mito a respeito de sua própria origem; a república platônica também pode ter uma história dos homens nascidos naquela terra. A gravidade e verossimilhança com que a história é contada, e a analogia da tradição grega, são uma verificação suficiente da “falsidade monstruosa”. A poesia antiga falava de uma idade do ouro, da prata, do latão e do ferro se sucedendo, mas Platão supõe que essas diferenças na natureza dos homens coexistem em um único Estado. A mitologia fornece uma figura sob a qual a lição pode ser ensinada (como diz Protágoras, “o mito é mais interessante”), e permite que Platão toque levemente em novos princípios sem entrar em detalhes. Nesta passagem, deixa transparecer uma verdade geral, mas não nos diz por quais passos a transposição das fileiras deve ser efetuada. De fato, em toda A República, permite que os escalões mais baixos se dissipem. Não sabemos se devem portar armas e se no quinto livro estão ou não incluídos nos regulamentos comunistas relativos à propriedade e ao casamento. Tampouco adianta argumentar estritamente a partir de algumas palavras casuais, ou do silêncio de Platão, ou de fazer inferências que estavam além de sua visão. Aristóteles, em sua crítica à posição das classes populares, não percebe que a criação poética é “como o ar, invulnerável” e não pode ser penetrada pelos eixos de sua lógica (Política).

			6. Dois paradoxos que atingem o leitor moderno como no mais alto grau de fantasia e ideal, e que lhe sugerem muitas reflexões, podem ser encontrados no terceiro livro de A República: primeiro, o grande poder da música, muito além de qualquer influência que é experimentada por nós nos tempos modernos, quando a arte ou a ciência estão muito mais desenvolvidas e encontraram o segredo da harmonia, bem como da melodia; em segundo lugar, o controle indefinido e quase absoluto que a alma deve exercer sobre o corpo.

			No primeiro suspeitamos de algum grau de exagero, como o que tam­bém podemos observar entre certos mestres da arte, que não são desconhecidos para nós na atualidade. Com esse entusiasmo natural, que só alguns poucos sentem, parece se misturar em Platão uma espécie de reverência pitagórica pelos números e pela proporção numérica à qual Aristóteles é um estranho. Os intervalos do som e numéricos são para ele coisas sagradas que têm uma lei própria, não dependentes das variações dos sentidos. Eles se elevam acima do sentido, e tornam-se um elo com o mundo das ideias. Mas é evidente que Platão está descrevendo o que para ele parece ser também um fato. O poder de uma melodia simples e característica na mente impressionável do grego é mais do que podemos apreciar facilmente. Os efeitos das melodias nacionais podem guardar alguma comparação com isso. E, além de tudo, há uma confusão entre a harmonia das notas musicais e a harmonia da alma e do corpo, tão potentemente inspirada por elas.

			O segundo paradoxo leva a algumas questões curiosas e interessantes: Até que ponto a mente pode controlar o corpo? A relação entre eles é de antagonismo mútuo ou de harmonia mútua? Eles são dois ou apenas um, e seria algum deles a causa do outro? Que às vezes não abandonemos a oposição entre eles e o modo de descrevê-los, que é tão familiar para nós, mas dificilmente transmite qualquer significado preciso, e tentemos ver esta criatura complexa, o homem, de uma maneira mais simples? Não devemos, de qualquer modo, admitir que existe na natureza humana um princípio superior e um inferior, separados por nenhuma linha divisória, que às vezes se dividem e se armam um contra o outro? Ou ainda, eles se reconciliam e se movem juntos, seja inconscientemente no trabalho normal da vida, ou conscientemente na busca de algum objetivo nobre, a ser alcançado não sem esforço, e para o qual todos os pensamentos e nervos são tensionados. E então o corpo se torna o bom amigo ou aliado, ou servo ou instrumento da mente. E a mente frequentemente tem um poder maravilhoso e quase sobre-humano de banir doenças e fraquezas e invocar uma força oculta. Razão e os desejos, o intelecto e os sentidos são colocados em harmonia e obediência de modo a formar um único ser humano. Eles estão sempre se separando, sempre se encontrando; e a identidade ou diversidade de suas tendências ou operações passa, em grande parte, por nós despercebida. Quando a mente toca o corpo através dos apetites, reconhecemos a responsabilidade de um para com o outro. Existe uma tendência em nós que diz “Beba”. Há outra que diz: “Não beba; não é bom para você”. E todos nós sabemos qual é o legítimo superior. Também somos responsáveis por nossa saúde, embora nesta esfera entrem alguns elementos de necessidade que podem estar além de nosso controle. Ainda na gestão da saúde, o cuidado e o pensamento, continuados por muitos anos, podem nos tornar quase agentes livres, se não exigirmos muito de nós mesmos, e se reconhecermos que toda liberdade humana é limitada pelas leis da natureza e da mente.

			Ficamos desapontados ao descobrir que Platão, na condenação geral que transmite à prática da medicina prevalecente em sua época, deprecia os efeitos da dieta alimentar. Ele gostaria de ter doenças de caráter definido e capazes de receber um tratamento definido. Tem medo de que a invalidez interfira nos assuntos da vida. Não reconhece que o tempo é o grande curador dos distúrbios mentais e corporais; e os remédios que são graduais e tomados aos poucos são mais seguros do que aqueles que produzem uma catástrofe repentina. Tampouco ele nota que não há maneira pela qual a mente possa influenciar mais seguramente o corpo do que pelo controle de comer e beber; ou qualquer outra ação ou ocasião da vida humana em que a maior liberdade da vontade pode ser mais simples ou verdadeiramente afirmada.

			7.	Questões menores de estilo podem ser observadas.

			1.	A ignorância da música afetada, que é a maneira de Platão de expressar que está passando suavemente pelo assunto.

			2.	A tentativa na qual aqui, como no segundo livro, ele prossegue com a construção do Estado.

			3.	A descrição do Estado às vezes como uma realidade, e então novamente como uma obra da imaginação apenas; essas são as artes pelas quais ele mantém o interesse do leitor.

			4.	A conexão ou a preparação para a expulsão total dos poetas no Livro X.

			5.	Os retratos inseparáveis do amante do litígio e do valetudinário, a piada satírica sobre a máxima de Focílides, o modo com o qual a imagem dos cidadãos de ouro e prata é retomada no assunto, e o argumento da prática de Asclépio não devem passar despercebidos.
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			LIVRO IV. Adimanto disse: “Suponha que uma pessoa argumente, Sócrates, que você torna seus cidadãos infelizes, e isso por sua livre e espontânea vontade; eles são os senhores da cidade e, no entanto, em vez de ter, como outros homens, terras, casas e dinheiro próprios, vivem como mercenários e estão sempre montando guarda”. Você pode acrescentar, eu respondi, que eles não recebem nenhum pagamento, mas apenas comida, e não têm dinheiro para gastar em uma viagem ou com uma amante. “Bem, e que resposta você dá?” Minha resposta é que nossos tutores podem ou não ser os mais felizes dos homens (não deveria ficar surpreso ao descobrir, afinal, que eles eram) mas este não é o objetivo de nossa constituição, que foi projetada para o bem do todo e não de uma parte. Se eu fosse a um escultor e o culpasse por ter pintado os olhos, que são a característica mais nobre do rosto, não de roxo, mas de preto, ele responderia: “O olho deve ser um olho, e você deve olhar para a estátua como um todo”. “Bem posso imaginar o paraíso de um tolo, em que todos comem e bebem, vestidos de púrpura e linho fino, e oleiros deitam-se em sofás e têm suas rodas à mão, para trabalharem um pouco quando quiserem; e os sapateiros e todas as outras classes de um Estado perdem seu caráter distintivo. E um Estado pode continuar sem sapateiros; mas quando os guardiões degeneram em convivais, então a ruína está completa. Lembre-se de que não estamos falando de camponeses em gozo de suas férias, mas de um Estado em que cada homem deve fazer seu próprio trabalho. A felicidade não reside nesta ou naquela classe, mas no Estado como um todo. Eu tenho outro comentário para fazer: uma condição média é melhor para artesãos; eles devem ter dinheiro suficiente para comprar ferramentas, e não o suficiente para serem independentes do seu negócio. E não será a mesma condição a melhor para todos os nossos cidadãos? Se forem pobres, serão maus; se ricos, luxuriosos e preguiçosos; e em nenhum dos casos estarão satisfeitos. “Mas então como nossa pobre cidade será capaz de ir à guerra contra um inimigo que tem dinheiro?” Pode haver dificuldade em lutar contra um inimigo; contra dois não haverá nenhuma. Em primeiro lugar, a luta será conduzida por guerreiros treinados contra cidadãos abastados: e um atleta comum não é um páreo fácil para pelo menos dois adversários fortes? Suponha também que, antes do início da batalha, enviaremos embaixadores a uma das duas cidades, dizendo, “Prata e ouro não temos; você nos ajuda e fica com a nossa parte do despojo”; – quem lutaria contra os cães magros e esguios, quando poderiam se juntar a eles na caça às ovelhas na engorda? “Mas se muitos Estados juntarem seus recursos, não estaremos em perigo?” É divertido ouvir você usar a palavra “Estado” para designar qualquer um, menos o nosso. Eles são “Estados”, mas não “um Estado” – muitos em um. Pois em cada Estado existem dois povos hostis, ricos e pobres, que você pode colocar um contra o outro. Mas nosso Estado, embora permaneça fiel a seus princípios, será de fato o mais poderoso dos Estados helênicos.

			Para o tamanho do Estado não há limite, mas a necessidade de unidade; não deve ser nem muito grande nem muito pequeno para se manter unido. Este é um assunto de importância secundária, como o princípio da transposição que foi sugerido na parábola dos homens nascidos na terra. O significado ali implícito era que cada homem deveria fazer aquilo para o qual fosse mais adequado e viver de acordo consigo mesmo, e então toda a cidade seria unida. Mas todas essas coisas são secundárias, se a educação, que é a grande questão, for devidamente considerada. Quando a roda é posta em movimento, a velocidade estará sempre aumentando; e cada geração melhora em relação à anterior, tanto em qualidades físicas como morais. O cuidado dos governantes deve ser direcionado para preservar a música e a ginástica da inovação; altere as canções de um país, diz Damon, e você logo terminará alterando suas leis. A mudança parece inocente a princípio, e começa como uma brincadeira; mas o mal logo se torna sério, atuando secretamente sobre o caráter dos indivíduos, depois sobre as relações sociais e comerciais e, por último, sobre as instituições de um Estado; e haverá ruína e confusão por toda parte. Mas se a educação permanecer na forma estabelecida, não haverá perigo. Um processo restaurador estará sempre em andamento; o espírito da lei e da ordem reerguerá o que havia caído. Nem serão necessárias leis para as questões menos importantes da vida, como as regras de conduta ou modas de vestuário. Semelhantes atraem semelhantes para o bem ou para o mal. A educação corrigirá as deficiências e fornecerá o poder do autogoverno. Longe de nós entrar nas particularidades da legislação; deixem que os tutores cuidem da educação, e a educação cuidará de todas as outras coisas.

			Mas sem educação eles podem remendar e consertar como quiserem; não farão nenhum progresso, não mais do que um paciente que pensa em se curar por algum remédio favorito, mas que não desiste de seu estilo de vida de luxúria. Se você disser a essas pessoas que elas devem primeiro alterar seus hábitos, elas ficarão zangadas; elas, que são pessoas encantadoras. Encantadoras… não, exatamente o contrário. Evidentemente, esses senhores não estão em suas boas graças, nem o Estado que for semelhante a eles. E há tais Estados que primeiro ordenam, sob pena de morte, que ninguém altere a constituição, e então se deixam lisonjear por qualquer coisa; e aquele que os elogia e bajula, será seu líder e salvador. “Sim, os homens são tão ruins quanto os Estados.” Mas você não admira sua inteligência? – Não, alguns deles são estúpidos o suficiente para acreditar no que as pessoas lhes dizem. E quando todo mundo está dizendo a um homem que ele tem um metro e oitenta de altura e não tem aquela medida, como ele pode acreditar em qualquer outra coisa? Mas não se deixe dominar pela paixão: ver nossos estadistas testando suas panaceias e imaginando que podem eliminar os malandros semelhantes à Hidra da humanidade de um só golpe, é tão bom quanto assistir a uma peça. Decretos emergenciais são supérfluos em bons Estados, e são inúteis nos maus.

			E agora, o que resta do trabalho legislativo? Nada para nós; mas para Apolo, o deus de Delfos, deixamos a organização da maior de todas as coisas, isto é, a religião. Somente nossa divindade ancestral sentada no centro e umbigo da terra terá a nossa confiança se tivermos algum senso, em um assunto de tal magnitude. Nenhum deus estrangeiro será supremo em nossos reinos…
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			Aqui, como diria Sócrates, vamos “refletir sobre” o que precedeu: até agora não falamos da felicidade dos cidadãos, mas apenas do bem-estar do Estado. Eles podem ser os mais felizes dos homens, mas nosso principal objetivo ao fundar o Estado não era fazê-los felizes. Eles deveriam ser tutores, não turistas. Dessa maneira agradável é apresentada a nós a famosa questão, tanto da filosofia antiga quanto da moderna, tocando a relação do dever com a felicidade, do direito com a utilidade.

			Primeiro o dever, depois a felicidade, é a ordem natural de nossas ideias morais. O princípio utilitário é valioso como corretivo dos erros, e nos mostra um lado da ética que é negligenciado. Pode-se admitir ainda que direito e utilidade são coextensivos, e que aquele que faz da felicidade da humanidade seu objetivo, tem um dos motivos mais elevados e nobres da ação humana. Mas a utilidade não é a base histórica da moralidade; nem o aspecto em que as ideias morais e religiosas comumente ocorrem à mente. A maior felicidade de todas é, como acreditamos, o resultado longínquo do governo divino do universo. A maior felicidade do indivíduo certamente é encontrada em uma vida de virtude e bondade. Mas parece que estamos mais seguros de uma lei de direito do que de um propósito divino, de que “toda a humanidade deve ser salva”; e inferimos um do outro. E a maior felicidade do indivíduo pode ser o reverso da maior felicidade no sentido comum do termo, e pode ser compreendida em uma vida de dor ou em uma morte voluntária. Além disso, a palavra “felicidade” tem várias ambiguidades; pode significar prazer ou uma vida ideal, felicidade subjetiva ou objetiva, neste mundo ou em outro, somente de nós mesmos ou de nossos vizinhos e de todos os homens em toda parte. Pelo fundador moderno do Utilitarismo os motivos de ação egoísta e desinteressada estão incluídos no mesmo termo, embora sejam comumente entendidos por nós como benevolência e amor-próprio. A palavra felicidade não tem a precisão ou a sacralidade da “verdade” e do “direito”; não apela igualmente à nossa natureza superior, e não mergulhou na consciência da humanidade. Está muito associada aos confortos e conveniências da vida; muito pouco com “os bens da alma que desejamos para o nosso próprio bem”. Em uma grande provação, ou perigo, ou tentação, ou em qualquer ação grande e heroica, mal pensamos nela. Por essas razões, o princípio da “maior felicidade” não é o verdadeiro fundamento da ética. Mas embora não seja o primeiro princípio, é o segundo, que é semelhante a ele e frequentemente de aplicação mais fácil. Pois a maior parte das ações humanas não são certas nem erradas, exceto na medida em que tendem para a felicidade da humanidade (Introdução de Górgias e Filebo).

			A mesma questão reaparece na política, onde o útil ou oportuno parecem reivindicar uma esfera maior e ter uma autoridade maior. No que diz respeito às medidas políticas, perguntamos principalmente: como elas afetarão a felicidade da humanidade? No entanto, também aqui podemos observar que o que chamamos de conveniência é apenas a lei do direito limitada pelas condições da sociedade humana. O direito e a verdade são os objetivos mais elevados do governo e dos indivíduos; e não devemos perdê-los de vista porque não podemos aplicá-los diretamente. Eles apelam para as melhores cabeças das nações; e às vezes são demais para que interesses meramente temporais possam resistir. Eles são as palavras de ordem que todos os homens usam em questões de política pública, bem como em seus negócios privados; pode-se dizer que a paz da Europa depende deles. Nos Estados mais comerciais e utilitários da sociedade, o poder das ideias permanece. E toda a classe mais alta de estadistas traz em si algo daquele idealismo que Péricles supostamente reuniu dos ensinamentos de Anaxágoras. Eles reconhecem que o verdadeiro líder dos homens deve estar acima das motivações da ambição, e que o caráter nacional é de maior valor do que o conforto material e a prosperidade. E esta é a ordem do pensamento em Platão; primeiro, ele espera que seus cidadãos cumpram seu dever e, em seguida, em circunstâncias favoráveis, ou seja, em um Estado bem ordenado, sua felicidade está assegurada. Que ele estava longe de excluir o princípio moderno da utilidade na política é suficientemente evidente em outras passagens; nas quais “o mais benéfico é considerado o mais honrado” e “o mais sagrado”.

			Podemos notar:

			1.	A maneira pela qual a objeção de Adimanto, aqui, é projetada para extrair e aprofundar o argumento de Sócrates.

			2.	A concepção de um todo como sendo a base tanto da política quanto da arte, nesta última fornecendo o único princípio da crítica, que, sob os vários nomes de harmonia, simetria, medida, proporção, unidade, o grego parece ter aplicado às obras de arte.

			3.	A exigência de que o Estado seja limitado em tamanho, seguindo o modelo tradicional de um Estado grego; como na Política de Aristóteles, o fato de as cidades da Hélade serem pequenas é convertido em um princípio.

			4.	Os retratos bem-humorados dos cães magros e das ovelhas gordas, do boxeador leve e ativo perturbando pelo menos dois cavalheiros corpulentos, dos pacientes “charmosos” que estão sempre piorando; ou ainda, a lúdica suposição de que não existe outro Estado senão o nosso; ou a grave ironia com a qual o estadista é desculpado quando acredita que tem um metro e oitenta de altura porque isso lhe foi dito, e não ter nada com que se possa medir, deve ser perdoado por sua ignorância – é divertido demais para ficarmos seriamente zangados com ele.

			5.	A maneira leve e superficial em que a religião é deixada de lado quando a provisão é feita para dois grandes princípios: primeiro, que a religião deve ser baseada na mais elevada concepção dos deuses e, em segundo lugar, que o verdadeiro tipo nacional ou helênico deve ser mantido…
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			Sócrates prossegue: mas onde, em meio a tudo isso, está a justiça? Filho de Ariston, diga-me onde. Acenda uma vela e vasculhe a cidade, e peça ao seu irmão e ao resto de nossos amigos para ajudar a procurá-la. “Não adianta”, respondeu Glauco, “você mesmo prometeu fazer a busca e falou sobre a impiedade de abandonar a justiça.” Bem, eu disse, vou mostrar o caminho, mas você deverá seguir. Minha percepção é que nosso Estado sendo perfeito conterá todas as quatro virtudes: sabedoria, coragem, temperança, justiça. Se eliminarmos os três primeiros, o desconhecido restante será a justiça.

			Em primeiro lugar, da sabedoria: o Estado que criamos será sábio porque será político. E a política é um entre muitos tipos de habilidade – não a habilidade do carpinteiro, ou do metalúrgico, ou do lavrador, mas a habilidade de quem aconselha sobre os interesses de todo o Estado. Desse tipo é a habilidade dos guardiões, que são uma classe pequena em número, muito menor do que os ferreiros; mas neles está concentrada a sabedoria do Estado. E se esta pequena classe dominante tiver sabedoria, então todo o Estado será sábio.

			Nossa segunda virtude é a coragem, que não temos dificuldade em encontrar em outra classe, a dos soldados. A coragem pode ser definida como uma espécie de salvação – a salvação infalível das opiniões que a lei e a educação prescrevem considerando os perigos. Você conhece a maneira pela qual os tintureiros primeiro preparam o fundo branco e depois aplicam a tinta roxa ou de qualquer outra cor. As cores tingidas desta forma tornam-se fixas e nenhum sabão ou soda cáustica as desbotará. Agora, a base é a educação e as leis são as cores; e se o solo for devidamente assentado, nem o sabão do prazer, nem a soda cáustica da dor ou do medo jamais os desbotarão. A esse poder que preserva a opinião correta sobre o perigo, eu pediria que você chamasse de “coragem”, acrescentando o epíteto de “político” ou “civilizado” a fim de distingui-lo da mera coragem animal e de uma coragem superior que será discutida a seguir.

			Duas virtudes permanecem; temperança e justiça. Mais do que as virtudes precedentes, a temperança sugere a ideia de harmonia. Alguma luz é lançada sobre a natureza dessa virtude pela descrição popular de um homem como “senhor de si mesmo”, o que soa como um absurdo, porque o senhor também é o servo. A expressão realmente significa que o melhor princípio em um homem domina o pior. Existem nas cidades turmas inteiras, mulheres, escravos e afins, que correspondem ao pior, e alguns apenas ao melhor; e em nosso Estado a primeira classe está sob controle da segunda. Agora, a qual dessas classes a temperança pertence? “A ambas.” E nosso Estado, se houver, será a morada da temperança; e estávamos certos ao descrever esta virtude como uma harmonia que se difunde pelo todo, fazendo com que os moradores da cidade tenham uma única opinião e afinando as classes alta, média e baixa como as cordas de um instrumento, ainda que você as suponha diferir em sabedoria, força ou riqueza.

			E agora estamos perto do local; vamos puxar e afastar a cobertura e observar com todos os nossos olhos, para que a justiça não escorregue ou escape. Diga-me, se você vir o movimento do matagal primeiro. – Não, gostaria que você liderasse. Pois bem, faça então uma oração e me siga. O caminho é escuro e difícil, mas devemos seguir em frente. Eu começo a ver uma trilha. “Boas notícias.” Nossa, Glauco, nossa incapacidade para os cheiros é ridícula! Enquanto estamos forçando nossos olhos na distância, a justiça está caindo aos nossos pés. Somos tão maus quanto as pessoas que procuram algo que já têm nas mãos. Você se esqueceu de nosso antigo princípio de divisão do trabalho, ou de cada homem fazendo suas próprias atividades, sobre o qual falamos na fundação do Estado – o que, senão isso, seria a justiça? Existe alguma outra virtude remanescente que possa competir com sabedoria, temperança e coragem na escala da virtude política? Para “todos terem o seu próprio” é o grande objetivo do governo; e o grande objetivo do comércio é que cada homem faça seus próprios negócios. Não que haja muito mal em um carpinteiro tentar ser sapateiro, ou um sapateiro transformar-se em carpinteiro; mas um grande mal pode surgir quando o sapateiro deixa o seu ofício, e se transforma em guardião ou legislador, ou quando um único indivíduo é treinador, guerreiro, legislador, tudo de uma vez. E esse mal é a injustiça, ou todo homem fazendo os negócios alheios. Eu não disse isso como se nesse momento estivéssemos em condições de chegar a uma conclusão final. Pois a definição que acreditamos ser válida para os Estados ainda precisa ser testada pelos indivíduos. Tendo lido as grandes cartas voltaremos agora às pequenas. Das duas juntas, uma luz brilhante pode ser atingida…
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			Sócrates começa a descobrir a natureza da justiça por um método de resíduos. Cada uma das três primeiras virtudes corresponde a uma das três partes da alma e a uma das três classes do Estado, embora a terceira, temperança, tenha mais a característica de uma harmonia do que as duas primeiras. Se houver uma quarta virtude, ela só pode ser buscada na relação entre as três partes da alma ou classes no Estado. É óbvio e simples, e por isso mesmo não foi descoberta. O lógico moderno estará inclinado a objetar que as ideias não podem ser separadas como substâncias químicas, mas que elas se chocam umas com as outras e podem ser apenas aspectos ou nomes diferentes da mesma coisa, e neste assunto, esse parece ser o caso. Pois a definição aqui dada de justiça é verbalmente a mesma que uma das definições de temperança dadas por Sócrates nas Cármides, a qual, entretanto, é apenas provisória, e posteriormente rejeitada. E, longe de que a justiça termine quando as outras virtudes forem eliminadas, a justiça e a temperança de A República dificilmente podem ser distinguidas. A temperança parece ser a virtude de apenas uma parte e uma das três, enquanto a justiça é uma virtude universal de toda alma. No entanto, por outro lado, a temperança também é descrita como uma espécie de harmonia e, a esse respeito, é semelhante à justiça. A justiça parece diferir da temperança mais em grau do que em espécie; enquanto a temperança é a harmonia dos elementos discordantes, a justiça é a ordem perfeita pela qual todas as naturezas e classes fazem seus próprios negócios, o homem certo no lugar certo, a divisão e cooperação entre todos os cidadãos. Justiça, novamente, é uma noção mais abstrata do que as outras virtudes e, portanto, do ponto de vista de Platão, o fundamento delas, a que se referem e que, em ideia, as precede. A proposta de omitir a temperança é um mero truque de estilo para evitar a monotonia.

			Há uma questão famosa discutida em dois dos primeiros diálogos de Platão (Protágoras; Da erística, e na Ética a Nicômaco, de Aristóteles): “As virtudes são uma ou muitas?” Isso recebe uma resposta no sentido de que existem quatro virtudes cardeais (agora pela primeira vez reunidas na filosofia ética), e uma é suprema sobre as demais, o que difere da concepção de Aristóteles de justiça universal, virtude em relação às outras, mas toda a virtude em relação às partes. Para essa concepção universal de justiça ou ordem na primeira educação e na natureza moral do homem, a concepção ainda mais universal do bem na segunda educação e na esfera do conhecimento especulativo parece ter sucesso. Ambas podem ser igualmente descritas pelos termos “lei”, “ordem”, “harmonia”; mas enquanto a ideia do bem abrange “todo o tempo e toda a existência”, a concepção de justiça não se estende além do homem.
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			…Sócrates vai agora identificar o indivíduo e o Estado. Mas primeiro ele deve provar que existem três partes da alma individual. Seu argumento é conforme segue: – A quantidade não faz diferença na qualidade. A palavra “justo”, seja aplicada ao indivíduo, seja ao Estado, tem o mesmo significado. E o termo “justiça” implicava que os mesmos três princípios no Estado e no indivíduo estavam fazendo seus próprios negócios. Mas elas são realmente três ou uma? A questão é difícil, e dificilmente pode ser resolvida pelos métodos que estamos usando agora; mas o caminho mais verdadeiro e longo ocuparia muito do nosso tempo. “O mais curto vai me satisfazer.” Pois bem, você admitiria que as qualidades dos Estados significam as qualidades dos indivíduos que os compõem? Os citas e trácios são apaixonados, nossa própria raça é intelectual, e os egípcios e fenícios são ambiciosos, porque os membros individuais de cada etnia têm tais e tais características; a dificuldade é determinar se os vários princípios são um ou três; ou seja, se nós raciocinamos com uma parte de nossa natureza, desejamos com outra, estamos com raiva de outra, ou se toda a alma entra em jogo em cada tipo de ação. Essa investigação, entretanto, requer uma definição muito exata de termos. A mesma coisa na mesma relação não pode ser afetada de duas maneiras opostas. Mas não há impossibilidade em um homem ficar parado, ainda movendo seus braços, ou em uma plataforma que é fixada em um ponto que gira em torno de seu eixo. Não há necessidade de mencionar todas as exceções possíveis; vamos supor provisoriamente que os opostos não podem fazer, ser ou sofrer opostos na mesma relação. E à classe de opostos pertencem concordância e discordância, desejo e aversão. E uma forma de desejo é a sede e a fome, e aqui surge um novo ponto: a sede é a sede de bebida, a fome é a fome de comida; não de uma bebida quente ou de um tipo particular de comida, com a única exceção, é claro, de que o próprio fato de desejarmos algo, implica que ela seja boa. Quando os termos relativos não têm atributos, seus correlativos não têm atributos; quando possuem atributos, seus ­correlativos também os possuem. Por exemplo, o termo “maior” é simplesmente relativo a “menor”, e conhecimento se refere a um assunto de conhecimento. Mas, por outro lado, um determinado conhecimento é relativo a um determinado assunto. Novamente, toda ciência tem um caráter distinto, que é definido por um objeto; medicina, por exemplo, é a ciência da saúde, embora não se confunda com a saúde em si. Tendo esclarecido nossas ideias até agora, vamos voltar à instância original da sede, que tem um objetivo definido: beber. Agora, a alma sedenta pode sentir dois impulsos distintos; o animal dizendo “beba”; o racional, que diz “não beba”. Os dois impulsos são contraditórios; e, portanto, podemos supor que surgem de princípios distintos na alma. Mas seria a paixão um terceiro princípio ou é semelhante ao desejo? Há a história de um certo Leôncio que lança alguma luz sobre esta questão. Ele estava chegando do Pireu do lado de fora da muralha norte e passou por um local onde havia cadáveres deitados próximos a um carrasco. Sentiu um desejo ardente de vê-los e uma aversão a eles; no começo virou-se e fechou os olhos, então, abrindo-os de repente, disse: “Aproveitem, desgraçados, da bela vista”. Ora, não há aqui um terceiro princípio que muitas vezes corre ao auxílio da razão contra o desejo, mas nunca do desejo contra a razão? Isso é paixão ou espírito, de cuja existência em separado podemos nos convencer ainda mais, propondo o seguinte caso: quando um homem sofre com justiça, se ele é de uma natureza generosa, não fica indignado com as adversidades que sofre; mas quando ele sofre injustamente, sua indignação é seu grande apoio; a fome e a sede não podem domá-lo; o espírito dentro dele deve ceder ou morrer, até que a voz do pastor, isto é, da razão, ordenando a seu cão que não lata mais, seja ouvida dentro dele. Isso mostra que a paixão é aliada da razão. A paixão é então a mesma com relação à razão? Não, pois a primeira existe também nas crianças e nos brutos; e Homero fornece uma prova da distinção entre elas quando diz: “Ele bateu no peito, e assim repreendeu sua alma”.

			E agora, finalmente, alcançamos terreno firme e podemos inferir que as virtudes do Estado e do indivíduo são as mesmas. Pois sabedoria, coragem e justiça no Estado são, separadamente, a sabedoria, a coragem e a justiça dos indivíduos que formam o Estado. Cada uma das três classes fará o seu próprio trabalho no Estado, e cada parte da alma individual; a razão, o superior, e a paixão, o inferior, serão harmonizados pela influência da música e da ginástica. O conselheiro e o guerreiro, a cabeça e o braço, atuarão juntos na cidade de Mansoul e manterão os desejos na sujeição adequada. A coragem do guerreiro é aquela qualidade que preserva uma opinião correta sobre os perigos, apesar dos prazeres e dores. A sabedoria do conselheiro é aquela pequena parte da alma que tem autoridade e razão. A virtude da temperança é a amizade dos princípios dominantes e sujeitos, tanto no Estado como no indivíduo. Da justiça nós já temos falado; e a noção já apresentada sobre ela pode ser confirmada por exemplos comuns. Irá o Estado justo ou o indivíduo justo roubar, mentir, cometer adultério ou ser culpado de impiedade para com deuses e homens? “Não.” E não é por isso que os vários princípios, seja no Estado, seja no indivíduo, realizam suas próprias atividades? E a justiça é a qualidade que torna os homens justos e os Estados justos. Além disso, nossa velha divisão de trabalho, que exigia que houvesse um homem para cada uso, era um sonho ou uma antecipação do que estava por vir; e esse sonho foi agora materializado na justiça, que começa ligando as três cordas da alma, e então age harmoniosamente em todas as relações da vida. E a injustiça, que é a insubordinação e desobediência dos elementos inferiores da alma, é o oposto da justiça e é desarmoniosa e antinatural, sendo para a alma o que a doença é para o corpo; pois, tanto na alma como no corpo, as boas ou más ações produzem bons ou maus hábitos. E a virtude é a saúde, a beleza e o bem-estar da alma, e o vício é a doença, a fraqueza e a deformidade da alma.

			Novamente a velha questão volta sobre nós: a justiça ou a injustiça, qual a mais lucrativa? A pergunta se tornou ridícula. Pois a injustiça, como a doença mortal, torna a vida sem valor. Suba comigo até a colina que se ergue ao largo da cidade e contemple a única forma de virtude, e as infinitas formas de vício, entre as quais há quatro especiais, características tanto de Estados como de indivíduos. E o Estado que corresponde à forma única de virtude é aquele que estamos descrevendo, no qual a razão governa sob um de dois nomes: monarquia e aristocracia. Portanto existem cinco formas ao todo, tanto de Estados quanto de almas…
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			Na tentativa de provar que a alma tem três faculdades distintas, Platão aproveita a ocasião para discutir o que faz diferença nas faculdades. E o critério que ele propõe é a diferença no funcionamento de cada uma. A mesma faculdade não pode produzir efeitos contraditórios. Mas o caminho dos primeiros pensadores é cercado por emaranhados espinhosos, e ele não dará um passo sem primeiro limpar o terreno. Isso o leva a uma digressão cansativa, que visa explicar a natureza da contradição. Em primeiro lugar, a contradição deve estar ao mesmo tempo e na mesma relação. Em segundo lugar, nenhuma palavra irrelevante deve ser introduzida em qualquer um dos termos em que a proposição contraditória é expressa: por exemplo, a sede é de bebida, não de bebida quente. Ele insinua, o que ele não diz, que, se pelo conselho da razão ou pelo impulso da raiva, um homem é impedido de beber, isso prova que a sede, ou desejo sob o qual a sede está incluída, é distinto da raiva e da razão. Mas suponha que permitamos que o termo “sede” ou “desejo” seja modificado e digamos “sede raivosa” ou “desejo vingativo”; então, as duas esferas de desejo e raiva se sobrepõem e se tornam confusas. Portanto, este caso deve ser excluído. E ainda permanece uma exceção à regra no uso do termo “bom”, que está sempre implícito no objeto de desejo. Essas são as discussões de uma era anterior à lógica; e qualquer um que tenha se cansado delas, deve se lembrar de que são necessárias para o esclarecimento das ideias no primeiro desenvolvimento das faculdades humanas.

			A psicologia de Platão não se estende além da divisão da alma em elementos racionais, irascíveis e concupiscentes, que, até onde sabemos, foi feita pela primeira vez por ele e mantida por Aristóteles e escritores éticos posteriores. A principal dificuldade nesta análise inicial da mente é definir exatamente o lugar da faculdade irascível, que pode ser descrito de várias maneiras sob os termos indignação justa, espírito e paixão. É a base da coragem, que inclui em Platão a coragem moral, a coragem de suportar a dor e de superar as dificuldades intelectuais, bem como de enfrentar os perigos na guerra. Embora irracional, inclina-se para o lado do racional: não pode ser despertado pelo castigo quando infligido com justiça; às vezes assume a forma de um entusiasmo que sustenta o homem na realização de grandes ações. É o “coração de leão” com o qual a razão faz um trato. Por outro lado, é mais negativo do que positivo; fica indignado com o erro ou a falsidade, mas não aspira, como o Amor no Simpósio e no Fedro, à visão da Verdade ou do Bem. É o espírito militar categórico que prevalece em um governo de honra. É diferente de raiva, este último termo não tendo nenhuma noção acessória de indignação justa. Embora Aristóteles tenha mantido a palavra, podemos observar que “paixão” com ele perdeu sua afinidade com o racional e tornou-se indistinta da “raiva”. E para isso o uso do vernáculo pelo próprio Platão nas Leis parece se inverter, embora nem sempre. Também pela filosofia moderna, assim como em nossas conversas comuns, as palavras raiva e paixão são empregadas quase exclusivamente em um mau sentido; não há conotação de uma causa justa ou razoável pela qual sejam despertadas. O sentimento de “indignação justa” é muito parcial e acidental para admitir nossa consideração como uma virtude ou hábito separado. Somos tentados também a duvidar se Platão está certo ao supor que se poderia esperar que um criminoso, embora justamente condenado, reconhecesse a justiça de sua sentença; este é o espírito de um filósofo ou mártir, e não de um criminoso.

			Podemos observar quão próximo Platão se aproxima da famosa tese de Aristóteles, de que “boas ações produzem bons hábitos”. As palavras “assim como as práticas saudáveis produzem saúde, as práticas justas produzem justiça” tem um som muito similar da Ética a Nicômaco. Mas notamos também que uma observação incidental em Platão se tornou um princípio de longo alcance em Aristóteles, e uma parte inseparável de um grande sistema ético.

			Há uma dificuldade em compreender o que Platão quis dizer com “o caminho mais longo”: ele parece sugerir alguma metafísica do futuro que não ficará satisfeita em argumentar a partir do princípio da contradição. No sexto e no sétimo livros (compare Sofista e Parmênides), ele nos deu um esboço de tal metafísica; mas quando Glauco pede a revelação final da ideia do bem, ele se desanima com a declaração de que ainda não estudou as ciências preliminares. Como teria preenchido o esboço, ou argumentado sobre tais questões de um ponto de vista mais elevado, podemos apenas conjeturar. Talvez esperasse encontrar algum método a priori de desenvolver as partes a partir do todo; ou poderia ter perguntado quais das ideias continham as outras ideias, e possivelmente ter tropeçado na identidade hegeliana do “ego” e do “universal”. Ou pode ter imaginado que as ideias podem ser elaboradas de alguma maneira análoga à construção de cifras e números nas ciências matemáticas. A verdade mais certa e necessária era para Platão o universal; e a isso ele estava sempre procurando referir todo conhecimento ou opinião, assim como nos tempos modernos procuramos colocá-los no polo oposto da indução e da experiência. As aspirações dos metafísicos sempre tenderam a ultrapassar os limites do pensamento e da linguagem humanos: eles parecem ter atingido uma altura em que estão “se movendo em mundos não imaginados” e suas concepções, embora afetem profundamente suas próprias mentes, tornam-se invisíveis ou ininteligíveis para os outros. Não nos surpreendemos, portanto, ao descobrir que o próprio Platão não explicou claramente em parte alguma sua doutrina das ideias; ou que sua escola em uma geração posterior, como seus contemporâneos Glauco e Adimanto, foram incapazes de acompanhá-lo nesta área de especulação. No Sofista, onde refuta o ceticismo que afirmava a inexistência da predicação, ou que tudo poderia ser predicado de todos, ele chega à conclusão de que algumas ideias combinam com algumas, mas não todas com todas. Mas ele dá apenas um ou dois passos à frente neste caminho; em parte alguma atinge qualquer sistema conectado de ideias, ou mesmo um conhecimento das relações mais elementares das ciências entre si.
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			LIVRO V. Eu ia enumerar as quatro formas de vício ou declínio em Estados, quando Polemarco (ele estava sentado um pouco mais longe de mim do que Adimanto) pegando-o pelo casaco e inclinando-se para ele, disse algo em voz baixa, do qual eu só ouvi as palavras, “Vamos deixá-lo sair?”. “Certamente não”, disse Adimanto, erguendo a voz. Quem, eu perguntei, vocês não vão deixar escapar? “Você”, disse ele. Por quê? “Porque pensamos que você não está lidando com justiça conosco ao omitir mulheres e crianças, as quais negligentemente descartou, sob a fórmula geral, que os amigos têm todas as coisas em comum.” E eu não estava certo? “Sim”, respondeu ele, “mas existem muitos tipos de comunismo ou comunidade, e queremos saber quais deles estão certos”. Os companheiros, como acabaram de ouvir, estão decididos a obter mais explicações. Trasímaco disse: “Você acha que viemos até aqui para cavar em busca de ouro ou para ouvir seu discurso?” Sim, eu disse; mas o discurso deve ser de uma extensão razoável. Glauco acrescentou: “Sim, Sócrates, e há razão em passar a vida inteira nessas discussões; mas por favor, sem mais delongas, diga-nos como esta comunidade deve ser organizada, e como o intervalo entre o nascimento e a educação deve ser preenchido”. Bem, eu disse, o sujeito tem várias dificuldades. O que é possível? é a primeira pergunta. O que é desejável? é a segunda. “Não temas”, respondeu ele, “pois falas entre amigos”. Isso, respondi, é um consolo lamentável; devo destruir meus amigos e também a mim mesmo. Não que eu me importe com uma risadinha inocente; mas aquele que mata a verdade é um assassino. “Então”, disse Glauco, rindo, “caso você venha a nos assassinar, vamos absolvê-lo de antemão e você ficará livre da culpa de nos ter enganado.”

			Sócrates prossegue: os guardiões do nosso Estado devem ser cães de guarda, como já dissemos. Agora, os cães não são divididos em eles e elas; não levamos o gênero masculino para caçar e deixamos as fêmeas em casa para cuidar de seus filhotes. Eles têm os mesmos empregos, a única diferença entre eles é que um sexo é mais forte e o outro mais fraco. Mas, se as mulheres devem ter os mesmos empregos que os homens, elas devem ter a mesma educação; devem aprender música, ginástica e a arte da guerra. Sei que haverá uma grande piada sobre elas cavalgando e carregando armas; a visão das mulheres nuas, velhas enrugadas mostrando sua agilidade na palestra certamente não será uma visão de beleza, e pode-se esperar que se tornem uma piada famosa. Mas não devemos nos importar com a inteligência; houve um tempo em que eles poderiam ter rido de nossa atual ginástica. Tudo é hábito: as pessoas finalmente descobriram que a exposição é melhor do que se esconder, e agora não riem mais disso. Somente o mal deve ser objeto de ridículo.

			A primeira questão é se as mulheres podem, total ou parcialmente, participar das atividades dos homens. E aqui podemos ser acusados de inconsistência ao simplesmente fazer tal proposta. Pois começamos originalmente com a divisão do trabalho; e a diversidade de empregos baseava-se na diferença de naturezas. Mas não há diferença entre homens e mulheres? Não, eles não são totalmente diferentes? Aí está a dificuldade, Glauco, que me deixou sem vontade de falar sobre as relações familiares. No entanto, quando um homem está além de sua profundidade, seja em uma piscina ou em um oceano, ele só pode nadar por sua vida; e devemos tentar encontrar uma maneira de escapar, se pudermos.

			O argumento é que naturezas diferentes têm usos diferentes, e diz que as naturezas de homens e mulheres são diferentes. Mas esta é apenas uma oposição verbal. Não consideramos que a diferença possa ser puramente nominal e acidental; por exemplo, um homem careca e um homem cabeludo se opõem em um único ponto de vista, mas você não pode inferir que, porque um homem careca é um sapateiro, um homem cabeludo não deva ser também um sapateiro. Agora, por que essa inferência é errônea? Simplesmente porque a oposição entre eles é apenas parcial, como a diferença entre um médico e uma médica, não perpassa toda a natureza, como a diferença entre um médico e um carpinteiro. E se a diferença dos sexos é apenas que uns procriam e outros geram os filhos, isso não prova que devam ter educações distintas. Admitindo que as mulheres diferem dos homens em capacidade, os homens não diferem igualmente uns dos outros? A natureza por acaso não espalhou todas as qualidades que nossos cidadãos requerem, indiferentemente para uns e outros, entre os dois sexos? E, mesmo em suas atividades peculiares, as mulheres não são frequentemente, embora em alguns casos superiores aos homens, ridiculamente superadas por eles? Mulheres são da mesma essência que os homens e têm a mesma aptidão ou falta de aptidão para a medicina, a ginástica ou a guerra, mas em menor grau. Uma mulher será uma boa guardiã, outra não; e os bons devem ser escolhidos para serem os colegas de nossos tutores. Se, no entanto, suas naturezas forem as mesmas, a inferência é que sua educação também deve ser a mesma; não há mais nada antinatural ou impossível em uma mulher aprender música ou ginástica. E a educação que lhes daremos será a melhor, muito superior à dos sapateiros, e formará as melhores mulheres, e nada pode ser mais vantajoso para o Estado do que isso. Portanto que se dispam, vestidas em sua castidade, e participem nas labutas da guerra e na defesa do seu país; aquele que ri delas é um tolo por suas dores.

			A primeira onda passou, e o argumento é obrigado a admitir que homens e mulheres têm deveres e objetivos comuns. Uma segunda e maior onda está surgindo: comunidade de esposas e filhos; isso é conveniente ou possível? Não duvido da conveniência; não estou tão certo dessa possibilidade. “Não, eu acho que uma dúvida considerável será alimentada em ambos os pontos.” Eu pretendia ter escapado do trabalho de provar o primeiro, mas como você detectou o pequeno estratagema, devo me submeter. Permitam-me apenas alimentar minha fantasia como um solitário em suas caminhadas, com um sonho do que poderia ser, e então voltarei à questão do que pode ser.

			Em primeiro lugar, nossos governantes farão cumprir as leis e fazer novas onde são desejadas, e seus aliados ou ministros obedecerão. Você, como legislador, já selecionou os homens; e agora você deve selecionar as mulheres. Depois de feita a seleção, eles vão morar em casas comuns e fazer suas refeições em comum, e serão reunidos por uma necessidade mais certa do que a matemática. Mas eles não podem viver em licenciosidade; isso é uma coisa profana, que os governantes estão determinados a prevenir. Para evitar isso, festivais de casamento sagrado serão instituídos, e sua santidade será proporcional à sua utilidade. E aqui, Glauco, gostaria de perguntar, pois sei que você é criador de pássaros e animais, você não toma o maior cuidado no acasalamento? “Certamente.” E não há razão para supor que menos cuidado seja necessário no casamento entre seres humanos. Mas então nossos governantes devem ser hábeis médicos do Estado, pois muitas vezes precisarão de uma forte dose de falsidade a fim de trazer uniões desejáveis entre seus súditos. O bom deve ser emparelhado com o bom, e o mau com o mau, e a descendência de um deve ser estimulada, e a do outro evitada; dessa forma, o rebanho será preservado em ótimas condições. Os festivais himeniais serão celebrados em horários fixados à vista da população, e as noivas e noivos se encontrarão neles; e por um engenhoso sistema de sorteios os governantes planejarão que o bravo e o belo se unam, e que aqueles de raça inferior sejam emparelhados com os inferiores, estes últimos atribuirão ao acaso o que é realmente uma invenção dos governantes. E quando as crianças nascerem, a descendência dos bravos e belos será levada para um recinto em certa parte da cidade, e ali assistida por babás adequadas; o resto será levado às pressas para lugares desconhecidos. As mães serão trazidas ao grupo e amamentarão os filhos; deve-se ter cuidado, entretanto, para que nenhuma delas reconheça sua prole; e se necessário, outras babás também podem ser contratadas. O trabalho de vigiar e levantar à noite será transferido para os atendentes. “Então as esposas de nossos tutores terão um tempo muito fácil quando tiverem filhos.” E eu disse que elas deveriam.

			Os pais devem estar no auge da vida, o que para um homem pode ser estimado em trinta anos – dos vinte e cinco, quando ele “atingiu o ponto em que a velocidade da vida é a melhor”, até os cinquenta e cinco; e aos vinte anos para uma mulher – de vinte a quarenta. Qualquer um acima ou abaixo dessas idades que participe dos Himeniais será culpado de imprudência; assim como todo aquele que formar uma conexão matrimonial em outras ocasiões, sem o consentimento dos governantes. Este último regulamento se aplica àqueles que estão dentro das idades especificadas, após as quais eles podem escolher à vontade, desde que evitem os graus proibidos de pais e filhos, ou de irmãos e irmãs, que afinal, no entanto, não são absolutamente proibidos, se uma dispensa for obtida. “Mas como saberemos os graus de afinidade, quando todas as coisas são comuns?” A resposta é que irmãos e irmãs são todos os que nascem sete ou nove meses após o casamento, e seus pais aqueles que são então casados, e cada um terá muitos filhos e cada filho muitos pais.

			Sócrates prossegue: Tenho agora de provar que este esquema é vantajoso e consistente com toda a nossa política. O maior bem de um Estado é a unidade; o maior mal, a discórdia e a distração. E haverá unidade onde não há prazeres, dores ou interesses privados – onde, se um membro sofre, todos os membros sofrem, se um cidadão é tocado, todos ficam rapidamente sensíveis; e a menor dor ao dedo mínimo do Estado percorre todo o corpo e vibra até a alma. Pois o verdadeiro Estado, como um indivíduo, está ferido como um todo quando qualquer parte é afetada. Todo Estado tem súditos e governantes, que em uma democracia são chamados governantes, e senhores em outros: mas em nosso Estado eles são chamados salvadores e aliados; e os súditos que em outros Estados são denominados escravos são por nós denominados mantenedores e financiadores, e aqueles que são denominados camaradas e colegas em outros lugares são chamados de pais e irmãos. E enquanto em outros Estados membros do mesmo governo consideram um de seus colegas como amigo e outro como inimigo, em nosso Estado nenhum homem é estranho ao outro; pois cada cidadão está ligado aos outros por laços de sangue, e esses nomes e essa maneira de falar terão uma realidade correspondente: irmão, pai, irmã, mãe, repetidos desde a infância aos ouvidos das crianças, não serão meras palavras. Então novamente os cidadãos terão todas as coisas em comum; tendo uma propriedade comum, eles terão prazeres e dores comuns.

			Pode haver disputa e discórdia entre os que pensam da mesma maneira; ou ações judiciais sobre propriedades quando os homens nada têm além de seus corpos, que possam chamar de seus; ou processos sobre violência quando qualquer um for capaz de se defender? A permissão para atacar quando insultado será um “antídoto” para a faca e evitará distúrbios no Estado. Mas nenhum jovem atacará um ancião; a reverência o impedirá de colocar as mãos sobre seus parentes, e ele temerá que o resto da família possa retaliar. Além disso, nossos cidadãos se livrarão dos males menores da vida; não haverá lisonja dos ricos, nem cuidados domésticos sórdidos, nem empréstimos e nem pagamentos. Comparados com os cidadãos de outros Estados, os nossos serão vencedores olímpicos e coroados com bênçãos ainda maiores; eles e seus filhos terão melhores cuidados durante a vida e, após a morte, um funeral honroso. Nem a felicidade do indivíduo foi sacrificada à felicidade do Estado; nosso vencedor olímpico não se transformou em sapateiro, e terá uma felicidade além da de qualquer sapateiro. Ao mesmo tempo, se algum jovem vaidoso começa a sonhar em se apropriar do Estado, deve ser lembrado de que “a metade é melhor do que o todo”. “Eu certamente o aconselharia a ficar onde está, quando ele tem a promessa de uma vida tão corajosa.”

			Mas essa comunidade é possível? Como entre os animais, assim também entre os homens; e se possível, de que maneira é possível? Sobre a guerra não há dificuldade; o princípio do comunismo se adapta ao serviço militar. Os pais levam os filhos para assistir a uma batalha, assim como os meninos dos oleiros são treinados para o negócio olhando para a roda. E para os próprios pais, como para outros animais, a visão de seus filhos será um grande incentivo à bravura. Os jovens guerreiros devem aprender, mas não devem correr para o perigo, embora valha a pena incorrer um certo grau de risco quando o benefício é grande. As criaturas jovens devem ser colocadas sob os cuidados de veteranos experientes e devem ter asas, ou seja, corcéis tratáveis e rápidos nos quais eles possam voar e escapar. Uma das primeiras coisas a fazer é ensinar um jovem a montar.

			Covardes e desertores serão rebaixados à classe dos lavradores; cavalheiros que se deixam fazer prisioneiros, podem ser presenteados ao inimigo. Mas o que deve ser feito ao herói? Em primeiro lugar, ele será coroado por todos os jovens do exército; em segundo lugar, receberá a destra da comunhão; e em terceiro lugar, você acha que há algum mal em ele ser beijado? Já determinamos que ele terá mais esposas do que outros, a fim de que possa ter tantos filhos quanto possível. E em um banquete terá mais o que comer; temos a autoridade de Homero para homenagear os homens bravos com “grandes costelas”, o que é um elogio apropriado, porque a carne é algo muito fortalecedor. Encham a tigela então, e deem os melhores assentos e carnes aos bravos – que eles sejam beneficiados! E aquele que morrer em batalha será imediatamente declarado da casta dourada e, como acreditamos, se tornará um dos anjos da guarda de Hesíodo. Ele deve ser adorado após a morte da maneira prescrita pelo oráculo; e não só ele, mas todos os outros benfeitores do Estado que morram de qualquer outra forma, serão admitidos nas mesmas honras.

			A próxima pergunta é, como devemos tratar nossos inimigos? Devem os helenos ser escravizados? Não, pois há um risco muito grande de toda a raça passar para o jugo dos bárbaros. Ou deverão os mortos ser espoliados? Certamente não, pois esse tipo de coisa é uma desculpa para se esconder e tem sido a ruína de muitos exércitos. Há maldade e malícia feminina em fazer do cadáver um inimigo, quando a alma que era sua dona foge, como um cachorro que não consegue alcançar seus agressores e briga com as pedras que são atiradas contra ele. Novamente, os braços dos helenos não devem ser oferecidos nos templos dos deuses; eles são uma poluição, pois são tirados dos irmãos. E por motivos semelhantes, deveria haver um limite para a devastação do território helênico; as casas não deveriam ser queimadas, nem mais do que a produção anual deve ser levada. Pois a guerra é de dois tipos, civil e estrangeira; a primeira das quais é apropriadamente denominada “discórdia” e apenas a segunda “guerra”; e a guerra entre os helenos é na realidade uma guerra civil, uma briga em uma família, que sempre deve ser considerada como antipatriótica e antinatural, e deve ser processada com vistas à reconciliação em um verdadeiro espírito filo-helênico, como daqueles que castigariam, mas não escravizariam totalmente. A guerra não é contra uma nação inteira que é uma multidão amigável de homens, mulheres e crianças, mas apenas contra alguns culpados; quando eles forem punidos, a paz será restaurada. Essa é a maneira pela qual os helenos devem guerrear uns contra os outros, e contra os bárbaros, como eles guerreiam uns contra os outros agora.

			“Mas, meu caro Sócrates, você está se esquecendo da questão principal: esse Estado é possível? Eu concedo tudo e mais do que você diz sobre a bem-aventurança de ser uma família – pais, irmãos, mães, filhas, indo para a guerra juntos; mas eu quero averiguar a possibilidade desse Estado ideal.” Você é muito impiedoso. Quase não escapei da primeira onda e da segunda onda, e agora você certamente vai me afogar com a terceira. Quando você vir a crista da onda crescente, espero que fique com pena. “Nem um pouco.”

			Pois bem, fomos levados a formar nossa política ideal na busca da justiça, e o justo respondia ao justo Estado. Esse ideal é por acaso o pior por ser impraticável? O retrato de um homem perfeitamente belo seria pior porque nenhum homem assim jamais existiu? Alguma realidade pode vir com a ideia? A natureza não permitirá que as palavras sejam totalmente percebidas; mas se devo tentar perceber o ideal do Estado em certa medida, penso que se pode fazer uma aproximação à perfeição com a qual sonho por um ou dois, não digo pouco, mas mudanças possíveis na atual constituição dos Estados. Eu iria reduzi-los a um único: a grande onda, como eu a chamo. Até, então, os reis são filósofos, ou os filósofos são reis, as cidades nunca cessarão do mal: não, nem a raça humana; nem nossa política ideal jamais virá a existir. Sei que é um discurso difícil, que poucos estão aptos a receber. “Sócrates, todo o mundo vai tirar o seu casaco e correr para cima de você com paus e pedras, portanto, eu o aconselho a elaborar uma resposta.” Você me atrapalhou, eu disse. “E eu estava certo”, respondeu ele. No entanto, vou ficar ao seu lado como uma espécie de aliado bem-intencionado que não faz nada. Com a ajuda desse campeão, farei o possível para manter minha posição. E, primeiro, devo explicar de quem eu falo e de que tipo de naturezas são esses que serão filósofos e governantes. Como você é um homem de prazer, não terá esquecido como os amantes são indiscriminados em seus apegos; eles amam a todos, e transformam imperfeições em belezas. Diz-se que o jovem de nariz arrebitado tem uma graça vencedora; o bico de outro tem aparência real; os sem características são perfeitos; os escuros são viris, os justos, anjos; os enfermos têm um novo termo carinhoso inventado especificamente para eles, que é “pálido como o mel”. Amantes do vinho e amantes da ambição também desejam os objetos de sua afeição em todas as formas. Agora aqui vem o ponto: o filósofo também é um amante do conhecimento em todas as formas; ele tem uma curiosidade insaciável. “Mas a curiosidade faz um filósofo? Devem ser chamados de filósofos os amantes das imagens e dos sons, que dão ouvidos a todos os coros dos festivais dionisíacos?” Eles não são verdadeiros filósofos, mas apenas uma imitação. “Então, como vamos descrever a verdade?”

			Você reconheceria a existência de ideias abstratas, como justiça, beleza, bem, mal, que são únicas isoladamente, mas em suas várias combinações parecem ser muitas. Aqueles que reconhecem essas realidades são filósofos; enquanto a outra classe ouve sons e vê cores e entende seu uso nas artes, mas não pode atingir a visão verdadeira ou desperta de justiça, beleza ou verdade absolutas; eles não têm a luz do conhecimento, mas da opinião, e o que veem é apenas um sonho. Talvez aquele de quem dizemos o último, fique com raiva de nós; podemos pacificá-lo sem revelar a desordem de sua mente? Suponha que, se ele tiver conhecimento, regozijamo-nos em ouvi-lo, mas o conhecimento deve ser de algo que é, como a ignorância é de algo que não é; e há uma terceira coisa, que é e não é, que se trata apenas de uma questão de opinião. Opinião e conhecimento, então, tendo objetos distintos, devem também ser faculdades distintas. E por faculdades refiro-me a poderes invisíveis e distinguíveis apenas pela diferença em seus objetos, pois a opinião e o conhecimento diferem, visto que a primeira está sujeita a errar, mas o segundo é infalível e é a mais poderosa de todas as nossas faculdades. Se o ser é o objeto do conhecimento, e o não ser é o da ignorância, e esses são os extremos, a opinião deve estar entre eles e pode ser chamada de mais sombria do que um e mais brilhante do que o outro. Esta matéria intermediária ou contingente é e não é ao mesmo tempo e participa tanto da existência quanto da não existência. Agora eu perguntaria ao meu bom amigo, que nega a beleza abstrata e a justiça, e afirma muitos belos e muitos justos, se tudo o que ele vê não é diferente em algum ponto de vista: o belo feio, o piedoso ímpio, o justo injusto? Não é o dobro também a metade, e não são “pesado” e “leve” termos relativos, que se misturam um no outro? Tudo é e não é, como no velho enigma: “Um homem e um não-homem atirou e não atirou em um pássaro e um não-pássaro com uma pedra e uma não-pedra.” A mente não pode se fixar em nenhuma das alternativas; e esses objetos ambíguos, intermediários, errantes, mal iluminados, que têm um movimento desordenado na região entre o ser e o não-ser, são a própria questão da opinião, assim como os objetos imutáveis são a própria questão do conhecimento. E aquele que rasteja no mundo dos sentidos, e tem apenas essa percepção incerta das coisas, não é um filósofo, mas um amante da opinião apenas…

			
				
					A República V.

					Análise.

				

			

			O quinto livro é o novo começo de A República, no qual a comunidade de propriedade e de família é estabelecida pela primeira vez, e a transição é feita para o reino dos filósofos. Pois ambos esses “Platões”, à sua maneira, vêm preparando algumas palavras casuais do Livro IV, que passam despercebidas na mente do leitor, pois a princípio se supõe que tenham caído nos ouvidos de Glauco e Adimanto. Os “paradoxos”, como Morgenstern os chama, deste livro de A República serão reservados para outro lugar; algumas observações sobre o estilo e algumas explicações das dificuldades podem ser adicionadas resumidamente.

			Em primeiro lugar, existe a imagem das ondas, que serve para uma espécie de esquema ou planta do livro. A primeira onda, a segunda onda, a terceira e maior onda vêm rolando, e ouvimos o rugido delas. Tudo o que pode ser dito sobre a extravagância das propostas de Platão é antecipado por ele mesmo. Nada é mais admirável do que a hesitação com que propõe o texto solene: “Até que os reis sejam filósofos”, etc.; ou a reação do sublime ao ridículo, quando Glauco descreve a maneira como a nova verdade será recebida pela humanidade.

			Alguns defeitos e dificuldades podem ser notados na execução do plano comunista. Nada nos é falado da aplicação do comunismo às classes mais baixas; nem é possível decifrar a tabela de graus proibidos. É bem possível que uma criança nascida em um festival himenial possa se casar com um de seus próprios irmãos ou irmãs, ou mesmo com um de seus pais, em um outro festival. Platão tem medo de uniões incestuosas, mas ao mesmo tempo não deseja trazer diante de nós o fato de que a cidade seria dividida em famílias daqueles nascidos sete e nove meses após cada festa himenial. Se valesse a pena discutir seriamente sobre tais fantasias, poderíamos observar que, embora todas as antigas afinidades sejam abolidas, a afinidade recentemente proibida não se baseia em nenhum princípio natural ou racional, mas apenas no acidente de crianças terem nascido no mesmo mês e ano. Nem explica como os lotes puderam ser assim manipulados pelo legislativo a ponto de reunir os mais justos e os melhores. A expressão singular que é empregada para descrever a idade de vinte e cinco anos pode, talvez, ser tirada de algum poeta.
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